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Ativo Nota 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  42  36
Contas a receber de clientes 5  2.015  1.926
Estoques para consumo 6  403  360
Créditos com partes relacionadas 13  4  2
Tributos a recuperar  45  2
Despesas antecipadas  44  12
Outros créditos  14  10

 2.567 2.348
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras - vinculadas 7  98  93
Imobilizado 8  479  293
Intangível 9 16.180 15.364

16.757 15.750
19.324 18.098

 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Nota 2017 2016
Receita líquida 16  11.499 10.625
Custos dos serviços prestados 17 (5.622) (5.843)
Custo de construção - ICPC 01 (1.581) (1.812)
Lucro bruto  4.296  2.970
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 18 (4.455) (3.202)
 Outras receitas (despesas) operacionais  58  (30)

(4.397) (3.232)
Resultado operacional antes do resultado financeiro  (101)  (262)
 Receitas financeiras 19  197  244
 Despesas financeiras 19 (1.100) (1.493)

 (903) (1.249)
Prejuízo antes da contribuição social e do imposto de renda (1.004) (1.511)
Contribuição social e imposto de renda - diferido 14b  6  5
Prejuízo do exercício  (998) (1.506)
Quantidade de ações (lote de mil) 17.666 12.766
Prejuízo por ação - em reais  (0,06)  (0,12)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios  

Capital social 
realizado

Prejuízos 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 1° de janeiro de 2016  12.766  (4.830)  7.936
Aumento de capital  1.500  -  1.500
Prejuízo do exercício  -  (1.506)  (1.506)
Saldos em 31 de dezembro de 2016  14.266  (6.336)  7.930
Aumento de capital  3.188  -  3.188
Prejuízo do exercício  -  (998)  (998)
Saldos em 31 de dezembro de 2017  17.454  (7.334)  10.120

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demostrações dos Fluxos de caixa Exercícos Findos   
em 31 de dezembro de 2017e 2016 (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Prejuízo do exercício  (998) (1.506)
Depreciação e amortização  858  705
Ônus da concessão  330  290
Encargos financeiros, despesas e receitas de juros  456  779
Juros e IOF de mútuo  64  19
Variações monetárias e cambiais  359  409
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa  25  (247)
Provisão (reversão) para contingências  (7)  138
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (6)  (5)
Resultado na alienação/baixa de imobilizado  (33)  32

 1.048  614
Contas a receber  (16)  (159)
Estoques para consumo  (43)  (60)
Tributos a recuperar  2  15
Despesas antecipadas  (32)  2
Outros créditos  (81)  15
Aplicações financeiras - vinculadas  (6)  (11)
Créditos partes relacionadas  (2)  (2)
Fornecedores  62  195
Débito com partes relacionadas  13  23
Impostos e contribuições sociais  (53)  7
Ônus da concessão  (296)  (238)
Outros exigíveis  33  (20)
Juros pagos  (539)  (564)
Recursos líquidos gerados (aplicados) nas atividades operacio-
nais  90  (183)
Adições ao imobilizado  (170)  (25)
Adições no intangível  (1.557) (1.977)
Alienação/baixa de imobilizado  133  33
Recursos líquidos aplicados nas atividades de investimentos  (1.594)  (1.969)
Aporte de capital  600  1.255
Empréstimos e financiamentos  1.067  1.464
Empréstimos de mútuo  2.070  1.147
Amortização de empréstimos e financiamentos  (1.705) (1.684)
Amortização de empréstimos de mútuo  (455)  -
Amortização de obrigações por arrendamento  (67)  (60)

 1.510  2.122
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  6  (30)
No início do exercício  36  66
No fim do exercício  42  36
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  6  (30)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo Nota 2017 2016
Circulante
 Fornecedores  467  405
 Empréstimos e financiamentos 10  1.532  1.783
 Impostos e contribuições sociais a recolher 11  76  75
 Provisão para contingências  300  265
 Ônus da concessão 12  280  246
 Débitos com partes relacionadas 13  36  23
 Outros exigíveis  130  96

 2.821  2.893
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 10  6.219  6.142
 Contratos de mútuo 13  -  920
 Tributos diferidos 14  102  108
 Provisão para contingências  62  105

 6.383  7.275
Patrimônio líquido 15
 Capital social realizado  17.454  14.266
 Prejuízos acumulados  (7.334) (6.336)

 10.120  7.930
 19.324  18.098

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1 - Contexto operacional: A Águas de Araçoiaba S.A. (a “Concessionária”), sociedade por 
ações de capital fechado, com sede localizada à Rua Professor Toledo, 960, Centro, no Muni-
cípio de Araçoiaba da Serra, no Estado de São Paulo - Brasil, controlada pela SAAB - Sanea-
mento Ambiental Águas do Brasil S.A., é uma sociedade de propósito específico de conces-
são entre a Prefeitura de Araçoiaba da Serra (Concedente), a Companhia de Saneamento 
Básico de Araçoiaba da Serra - CSA (Interveniente) e Águas de Araçoiaba S.A. (Concessio-
nária), vencedora do Processo Licitatório nº. 01/08, com vigência de 30 anos, a partir da data 
de assunção do Sistema pela Concessionária, ocorrida em 30 de novembro de 2009, com 
término programado para 30 de novembro de 2039, sendo a presente concessão prorrogável 
por até o limite máximo de mais 30 anos. Seu objeto é a gestão integrada dos sistemas e ser-
viços de saneamento básico de água e de esgotos sanitários no perímetro urbano do Municí-
pio de Araçoiaba da Serra, Estado de São Paulo. O Serviço Público de Água e Esgoto com-
preende os serviços de abastecimento de água potável, constituída pelas atividades, 
infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a 
captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; e do serviço público 
de esgotamento sanitário, constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacio-
nais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequada dos esgotos sanitários, 
desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente. O Serviço Público de 
Água e Esgoto abrange, ainda, os serviços de planejamento, construção, operação e manu-
tenção das infraestruturas e instalações dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais de 
abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário, incluindo a gestão dos sistemas 
organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços envolvidos e o atendimento aos 
usuários. A remuneração da Concessionária pelos serviços prestados considera a tarifa con-
tratual cobrada diretamente dos usuários, conforme proposto no contrato de concessão e tem 
por base os volumes de água e esgoto faturáveis e demais serviços, de forma a possibilitar a 
devida remuneração do capital investido pela Concessionária. A tarifa, conforme contrato, 
será reajustada anualmente ou toda vez que for comprovada quebra do equilíbrio econômico-
-financeiro para uma das partes, de forma a realizar a devida remuneração dos custos de 
operação, manutenção e financiamentos, decorrentes dos investimentos realizados. O pre-
sente contrato de concessão possui cláusula de outorga e também de pagamento de taxa de 
regulação e fiscalização. Em relação à outorga, deverão ser aplicados 2,5 % sobre o valor da 
receita operacional, mediante pagamento anual, já em relação ao cálculo da taxa de regula-
ção e fiscalização, é aplicado o percentual de 0,5 % sobre a arrecadação total. Findo o prazo 
da presente concessão, todos os bens públicos e instalações utilizadas pela Concessionária, 
bem como todas as obras e instalações por ela realizadas para operar plenamente os servi-
ços concedidos, serão revertidos automaticamente para a Prefeitura de Araçoiaba da Serra 
sem contrapartida financeira. 2 - Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as políticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições da Lei das Sociedades por 
Ações, as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Em 2017 e 2016 , a 
Concessionária não apresentou resultados abrangentes, motivo pelo qual não está sendo 
apresentada essa demonstração. As demonstrações contábeis estão apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Concessionária, e foram arredondadas para milhares de 
Reais (R$ 000), exceto quando indicado de outra forma. Em 12 de março de 2018 , a diretoria 
executiva da Concessionária autorizou a conclusão das demonstrações contábeis do exercí-
cio social findo em 31 de dezembro de 2017. 3 - Principais políticas contábeis: a. Apura-
ção do resultado: O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência. As receitas de serviços de tratamento 
de água e de coleta e tratamento de esgoto são reconhecidas por ocasião da prestação de 
serviço. b. Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações contábeis de acordo 
com as políticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento 
na determinação e registro de estimativas contábeis e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos significativos, que incluem a provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, o imposto de renda diferido ativo, a provisão para contin-
gências e ativos e passivos relacionados a benefícios a empregados. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, de-
vido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Concessionária revisa as 
estimativas e premissas pelo menos anualmente. c As aplicações 
financeiras compreendem investimentos em títulos de renda fixa lastreados por CDB-DI, de-
monstrados pelo valor de aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionalmente auferi-
dos até a data do balanço, que se aproxima ao valor de mercado.d. Contas a receber de 
serviços prestados de tratamento de água/esgoto: São reconhecidas pelos valores medi-
dos e faturados, bem como as receitas oriundas dos serviços que ainda não foram faturados, 
mas contabilizados em conformidade com o regime de competência. e. Provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída 
em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas nas re-
alizações das contas a receber de clientes, de acordo com os seguintes critérios: (i) Contas 
vencidas há mais de seis meses: Estes créditos são considerados como perdas assim que 
atingem seis meses de atraso, até o limite de R$ 5, por nota fiscal, de acordo com a Lei nº. 
9.430/1996 e, a partir de 08/10/2014, até o limite de R$ 15, de acordo com a Lei nº. 
13.097/2015, sendo diretamente baixados contra o resultado. (ii) Contas vencidas há mais 
de um ano: Estes créditos são considerados como perdas assim que atingem um ano de 
atraso, de valores acima de R$ 5 até R$ 30, por operação, de acordo com a Lei nº. 9.430/1996 
e, a partir de 08/10/2014, de valores acima de R$ 15 até R$ 100, de acordo com a Lei nº. 
13.097/2015, sendo contabilizados como despesa, tendo como contrapartida a conta reduto-
ra de contas a receber. (iii) Perdas gerenciais: São provisionadas e registradas em conta de 
resultado, como perdas não dedutíveis para efeito de imposto de renda e contribuição social, 
as notas fiscais com: - valores até R$ 5, vencidas entre 90 e 180 dias, emitidas até 07/10/2014; 
- valores até R$ 15, vencidas entre 90 e 180 dias, emitidas a partir de 08/10/2014; - valores 
maiores que R$ 5, vencidas entre 90 e 365 dias, emitidas até 07/10/2014; - valores maiores 
que R$ 15, vencidas entre 90 e 365 dias, emitidas a partir de 08/10/2014; - valores maiores 
que R$ 30, vencidas há mais de um ano, emitidas até 07/10/2014; - valores maiores que R$ 
100, vencidas há mais de um ano, emitidas a partir de 08/10/2014; f. Estoques para consu-
mo; Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede o valor de mer-
cado ou os valores líquidos de realização e/ou os de reposição.g. Imobilizado: O imobilizado 
está demonstrado pelo custo de aquisição dos bens e direitos do imobilizado. A depreciação 
é calculada segundo o método linear às taxas mencionadas na nota explicativa nº. 8 e leva 
em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. Os bens registrados no imobilizado 
não possuem vinculação com as concessões de serviços públicos e se caracterizam, princi-
palmente, por bens de uso geral. h. Intangível: (i) Reconhecimento e mensuração: São 
reconhecidos ao custo de aquisição deduzido da amortização acumulada e perdas por dedu-
ção do valor recuperável, quando aplicável. (ii) Contratos de concessão: As Sociedades de 
Propósitos Específicos - SPE (Concessionárias) possuem contratos de concessão pública de 
serviço de distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto, onde o Poder Concedente 
controla quais serviços devem ser prestados e a que preço, bem como detém participação 
significativa na infraestrutura ao final da concessão. Esse contrato de concessão representa o 
direito de cobrar dos usuários pelos serviços, durante a vigência do contrato. Assim sendo, a 
Concessionária reconhece como ativo intangível esse direito. Dessa forma, a construção da 
infraestrutura necessária para a distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto é consi-
derada um serviço prestado ao Poder Concedente e a correspondente receita é reconhecida 
ao resultado por valor igual ao custo. A Concessionária não reconhece margem na constru-
ção de infraestrutura, pois essa margem está, em sua grande maioria, vinculada aos serviços 
contratados de terceiros por valores que refletem o valor justo. Outrossim, não há previsão 
pelo Poder Concedente que suporte auferir ganho nesta atividade. A amortização do ativo in-
tangível reflete o padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo 
sejam consumidos pela Concessionária, os quais correspondem à vida útil dos ativos compo-
nentes de infraestrutura e o prazo de concessão. -
ção: A Concessionária classifica seus ativos financeiros não derivativos na categoria de em-
préstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus instrumentos financeiros 
no reconhecimento inicial. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com paga-
mentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresenta-
dos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses 
após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os 
empréstimos e recebíveis do grupo compreendem, principalmente, caixa e equivalentes de 
caixa e contas a receber de clientes. Os passivos financeiros não derivativos são classificados 
na categoria de custo amortizado e compreendem, principalmente, fornecedores e emprésti-
mos e financiamentos. (ii) Reconhecimento e mensuração: Os empréstimos e recebíveis 
são reconhecidos na data da negociação, data na qual a Concessionária se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na 
data da negociação. Os empréstimos e recebíveis são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Os ativos financei-
ros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos te-
nham expirado ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que todos os riscos e os 
benefícios da propriedade tenham sido transferidos significativamente. Os passivos financei-
ros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros 
são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. A Concessio-
nária avalia, na data de cada balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (impair-
ment). As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do 
resultado. Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líqui-
da, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. j. Ajuste a valor presente: Os 
ativos e passivos financeiros decorrentes de operações de longo prazo ou de curto prazo, 
quando há efeitos relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto 
de mercado na data das transações. k. Arrendamento mercantil: Os contratos de arrenda-
mento mercantil são caracterizados como financeiros e os ativos são reconhecidos pelo valor 
justo. Os bens reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação aplicá-
veis a cada grupo de ativo. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento 
financeiro são apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com base no método 
do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. l. Avaliação do valor recuperável de ativos 
(teste de impairment): Os ativos da Concessionária são revistos anualmente para se identi-
ficar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda e, se houver, a mesma é reco-
nhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar seu valor recuperável, que 
é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso do ativo. Em 2017 e 2016 não foram 
identificados nenhum evento indicando a não recuperabilidade dos ativos da Concessionária. 
m. Passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridas até a data dos balanços. Estão 
apresentados pelo valor principal, acrescidos dos encargos financeiros incorridos pro rata 
temporis até a data das demonstrações contábeis. o. Imposto de renda e contribuição so-
cial: A Concessionária adota o Lucro Real como regime de tributação para apuração do im-
posto de renda e contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de duzentos e quarenta mil reais anuais para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. p.Salá-
rios e encargos; Os salários e encargos incluindo provisões para férias, 13º salário e os pa-
gamentos complementares negociados em acordos coletivos de trabalho, adicionados dos 
encargos sociais correspondentes, são apropriados pelo regime de competência. A provisão 
para participação nos resultados é constituída de acordo com a competência, sendo contabi-
lizada como despesa operacional.q. Partes relacionadas: A Concessionária reconhece 
como parte relacionada as transações financeiras com seu acionista controlador e com as 
empresas a ele ligadas, direta ou indiretamente, desde que haja com essas empresas rela-
ções contratuais formalizadas que gerem transações financeiras. r. Destinação dos resulta-
dos: No encerramento do ano, a Concessionária destina seus resultados entre dividendos e 
reservas, na forma prevista na legislação societária. Com relação aos dividendos, a distribui-
ção é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, com base na legislação so-
cietária brasileira e no Estatuto Social da Concessionária. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas ou pago, o 
que ocorrer primeiro. Devido ao prejuízo apurado neste exercício, a Concessionária não fará 
distribuição de dividendos, tampouco constituirá reservas.
4 - Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2017 31/12/2016
Caixa e bancos  42  36

Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de liquidez imediata, 
representados, principalmente, por Certificados de Depósito Bancário - CDBs, os quais são 
registrados pelos valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços.
5 - Contas a receber de clientes 31/12/2017 31/12/2016
Clientes (a)  1.991  1.934
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (a)  (65)  (78)

 1.926  1.856

Clientes - parcelamento (b)  54  29
Pontos arrecadadores (c)  35  41

 2.015  1.926
(a) A conta “Clientes” e “Provisão para créditos de liquidação duvidosa” representam o saldo 
de contas emitidas e ainda não recebidas com vencimento em até 90 dias, além dos valores 
ainda não faturados (ajuste por competência) no valor de R$ 382 em 31 de dezembro de 
2017 (R$ 480 em 31 de dezembro de 2016). (b) A conta de “Clientes - parcelamento” refere-
-se a acordos firmados entre os clientes e a Concessionária para a quitação de seus débitos. 
(c) Os “Pontos arrecadadores” são agentes arrecadadores que já receberam as contas dos 
clientes e ainda não repassaram para a Concessionária. 6 - Estoques para consumo:

Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Materiais de construção civil, chaparias, tubos e barras  12  27
Materiais elétricos e mecânicos  15  28
Materiais hidráulicos  267  186
Materiais de instrumentação industrial  52  59
Produtos químicos e materiais de laboratório  3  40
Materiais de segurança  21  20
Estoque em poder de terceiros  33  -

 403  360
Os materiais classificados nesta conta são utilizados na reposição ou instalações nas redes 
de água e esgoto. O montante de R$ 98 em 31 de 
dezembro de 2017 (R$ 93 em 31 de dezembro de 2016) corresponde à aplicação financeira 
mantida em conta reserva, de titularidade da Águas de Araçoiaba S.A., constituídas em favor 
do Banco Alfa, em atendimento às obrigações definidas no Contrato Automático, celebrado 
com o BNDES em 23 de dezembro de 2010.
8 - Imobilizado Taxa de 31/12/2017 31/12/2016

Equipamentos de
Depreciação 

Anual Custo
Depreciação 
Acumulada

Valor 
Líquido Valor Líquido

informática 20%  284  (208)  76  62
Veículos 20%  152  (50)  102  23
Veículos arrendados 20%  322  (93)  229  147
Máquinas e equipamentos 10%  44  (22)  22  26
Móveis e utensílios 10%  83  (33)  50  35

 885  (406)  479  293

Movimentação do imobilizado:
Saldos em 
31/12/2016

Adi-
ções

Bai-
xas

Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2017

Equipamentos de informática  62  47  -  (33)  76
Veículos  23  101  -  (22)  102
Veículos arrendados  147  232  (99)  (51)  229
Máquinas e equipamentos  26  -  -  (4)  22
Móveis e utensílios  35  22  -  (7)  50

 293  402  (99)  (117)  479
9 - Intangível: 31/12/2017 31/12/2016

Taxa de 
Amortiza-
ção Anual Custo

Amortização 
Acumulada

Valor 
Líquido

Valor 
Líquido

Softwares e aplicativos 20%  114  (91)  23  36
Desenvolvimento de projetos  223  (158)  65  109
Concessão/Infraestrutura 16.950  (2.453)  14.497  13.507
Infraestrutura em construção  1.595  -  1.595  1.712

18.882  (2.702)  16.180  15.364
Os valores reconhecidos no Intangível e acima demonstrados como Concessão/Infraestrutu-
ra, representam o valor de custo dos ativos construídos ou adquiridos para fins de prestação 
de serviços de concessão e sua respectiva amortização acumulada, calculada com base no 
prazo do contrato de concessão, sendo esse montante em 31 de dezembro de 2017 com-
posto pelos seguintes ativos:

31/12/2017 31/12/2016

Concessão - Infraestrutura Custo
Amortização 
Acumulada

Valor 
Líquido

Valor 
Líquido

Captação  554  (84)  470  492
Adutoras  4  (1)  3  3
Estação de Tratamento de Água - ETA  2.602  (457)  2.145  2.243
Reservatório  329  (67)  262  274
Booster  40  (6)  34  36
Elevatória - Água  457  (90)  367  384
Substituição/expansão de rede de água  5.670  (810)  4.860  4.761
Ligação de água  186  (8)  178  6
Ligação de esgoto  742  (44)  698  497
Substituição/expansão de rede de esgoto  3.175  (342)  2.833  2.154
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE  1.171  (146)  1.025  1.072
Benfeitorias em imóveis de terceiros  307  (52)  255  248
Máquinas e equipamentos  1.713  (346)  1.367  1.337

16.950  (2.453) 14.497  13.507

Movimentação do intangível:
Saldos em 
31/12/2016

Adi-
ções

Bai-
xas

Amorti-
zação

Tranfe-
rências

Saldos em 
31/12/2017

Softwares e aplicativos  36  -  -  (13)  -  23
Desenvolvimento de projetos  109  -  -  (44)  -  65
Concessão/Infraestrutura  13.507  118  -  (684)  1.556  14.497
Infraestrutura em construção  1.712  1.445  (6)  -  (1.556)  1.595

 15.364  1.563  (6)  (741)  -  16.180

Indexador Juros 31/12/2017 31/12/2016

FINAME PSI SELIC/TX FIXA/TJLP
entre 3,5% e 
20,46% aa  371  633

BNDES (Automático)
SELIC/TJLP/ 
UMBNDES entre 2,8 e 5,9% aa  7.260  7.280

Arrendamento 
Mercantil 1,15% aa  120  12

 7.751  7.925
Passivo Circulante  1.532  1.783
Passivo Não Circulante  6.219  6.142

Os empréstimos e financiamentos em longo prazo têm a seguinte composição, por ano de 
vencimento:

31/12/2017 31/12/2016
2018  -  1.204
2019  1.458  1.137
2020  1.394  1.114
Após 2020  3.367  2.687

 6.219  6.142
A linha de crédito FINAME PSI foi obtida nos exercícios de 2013 a 2017 junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no valor total de R$ 497. Os 
contratos de FINAME PSI foram celebrados com carência de 24 (vinte e quatro) meses para 
início da amortização do principal, com pagamento de juros trimestrais durante o período de 
carência e, após, com pagamentos mensais, com términos previstos entre 2017 e 2022. Es-
tas operações são amparadas por alienação fiduciária dos bens, nota promissória ou aval 
de Saneamento Ambiental Águas do Brasil - SAAB e tiveram como objetivo a aquisição de 
máquinas e equipamentos operacionais, com a finalidade de expandir, modernizar e reforçar 
a infraestrutura para dar suporte à operação da Concessionária. A linha de crédito AUTO-
MÁTICO foi obtida nos exercícios de 2011 e 2013 junto ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social - BNDES, no valor total de R$ 11.100. Os contratos BNDES 
AUTOMÁTICO foram celebrados com carência de 24 (vinte e quatro) meses para início da 
amortização do principal, com pagamento de juros trimestrais, durante o prazo de carência e, 
após, com pagamentos mensais, com términos previstos para 2018 e 2023. Estas operações 
têm como objetivo a aquisição de máquinas e equipamentos, investimentos de readequação 
e ampliação dos serviços de captação, tratamento e distribuição de água e coleta e trata-
mento de esgoto sanitário no Município de Araçoiaba da Serra e possuem como garantia 
notas promissórias/aval de Saneamento Ambiental Águas do Brasil S/A - SAAB (controlado-
ra), cessão fiduciária de direitos creditórios e aplicação financeira vinculada. 11 - Impostos e 
contribuições sociais a recolher: Os impostos e contribuições estão assim representados:

31/12/2017 31/12/2016
ISS  6  4
PIS  9  10
COFINS  41  47
IRRF  15  11
PIS/COFINS/CSLL retidos  5  3

 76  75
12 - Ônus da concessão: O valor de R$ 280 em 31 de dezembro de 2017 (R$ 246 em 31 
de dezembro de 2016) representa o exigível do Contrato de Concessão junto à Prefeitura de 
Araçoiaba da Serra, calculado com base em um percentual de 2,5% sobre a receita opera-
cional dos serviços prestados de distribuição de água e coleta de tratamento de esgoto dos 
respectivos exercícios, e 0,5% sobre a arrecadação total referente à taxa de regulação e fis-
calização, referente à competência de dezembro. 13 - Partes relacionadas: As transações 
com partes relacionadas foram realizadas em condições consideradas pela Administração 
da Concessionária como compatíveis com as de mercado, levando-se em consideração os 
volumes praticados nas datas das operações e estão em conformidade com o CPC nº 05. As 
transações com partes relacionadas estão discriminadas abaixo:

Ativo 
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não 
circulante

Empresas

Créditos com 
partes  

relacionadas

Débitos com 
partes  

relacionadas
Contratos de 

mútuo
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  3  -  -
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda.  -  36  -
Águas de Votorantim S.A.  1  -  -
Saldos em 31/12/2017  4  36  -
Saldos em 31/12/2016  2  23  920

A Concessionária contratou serviços com empresas ligadas, a saber:
Contrato de Gestão - SAAB - Saneamento 31/12/2017 31/12/2016
Ambiental Águas do Brasil S.A.  520  451

14 - Tributos diferidos: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: No ativo, a 
Concessionária não registrou os impostos e contribuições diferidos sobre as adições tempo-
rárias em virtude de não possuir expectativa de lucro tributável para os próximos exercícios. 
No passivo, a Concessionária registrou impostos e contribuições diferidos sobre as diferen-
ças temporárias oriundas de taxas de amortização dos bens considerados como Infraestru-
tura, no ativo intangível.

31/12/2017 31/12/2016
Passivo Passivo

Exclusões
Base de 
Cálculo

IR Di- 
ferido

CSLL 
Diferida Total

Base de 
Cálculo

IR Di- 
ferido

CSLL 
Diferida Total

temporárias  (302)  (75)  (27) (102)  (319)  (80)  (28) (108)
b) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social: A composição no resul-
tado do exercício apresenta os seguintes valores:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Imposto de renda diferido  4  -
Contribuição social diferido  2  5
Totais  6  5

Reconciliação da taxa efetiva:
Descrição 31/12/ 2017 31/12/ 2016

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (1.004) (1.511)
Aliquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social - alíquotas vigentes  341  514
(Adições) exclusões no cálculo do tributo:
Permanentes - despesas indedutíveis  (7)  (15)
Créditos fiscais s/ despesas temporárias não contabilizados  9  (34)
Créditos fiscais s/ prejuízos fiscais não contabilizados  (337)  (460)
Totais do imposto de renda e da contribuição social  6  5
Alíquota efetiva 0,60% 0,33%

15 - Patrimônio líquido: Capital social: O capital social realizado no montante de R$ 17.454 
em 31 de dezembro de 2017 (R$ 14.266 em 31 de dezembro de 2016) está representado por 
15.972.168 (quinze milhões novecentos e setenta e duas mil cento e sessenta e oito) ações 
ordinárias, nominativas, no valor nominal de um real cada uma. Em 11 de abril e em 29 de 
dezembro de 2017, em assembleia geral extraordinária dos acionistas, foram aprovados os 
aumentos do capital social em R$ 2.529 (dois milhões quinhentos e vinte e nove mil reais) e 
R$ 659 (seiscentos e cinquenta e nove mil reais), respectivamente, sendo integralizados da 
seguinte forma: R$ 2.588 (dois milhões quinhentos e oitenta e oito mil reais) em função da 

conversão do empréstimo de mútuo por Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (con-
troladora) e R$ 600 (seiscentos mil reais) através de aporte financeiro.

31/12/2017 31/12/2016

SAAB - Saneamento Am-
Quantidade 

de ações Participação
Quantidade 

de ações
Participa-

ção
biental Águas do Brasil S.A. 17.665.547 100,0000% 14.265.624 99,9996%
Developer S.A.  1 0,0000%  1 0,0001%
Queiroz Galvão Saneamento S.A.  1 0,0000%  1 0,0001%
Acquapar Participações S.A.  1 0,0000%  1 0,0001%
Construtora Cowan S.A.  1 0,0000%  1 0,0001%

17.665.551 100% 14.265.628 100%
16 - Receita líquida: A reconciliação entre a receita bruta e a receita líquida é composta como 
segue:

31/12/2017 31/12/2016
Receita de prestação de serviços  11.004  9.767
Receita de construção - ICPC 01  1.581  1.812
Cancelamentos  (58)  (52)
Receita bruta  12.527  11.527
Deduções da receita bruta:
Impostos e contribuições sobre serviços  (1.011)  (898)
Descontos concedidos  (17)  (4)
Receita líquida  11.499  10.625

17 - Custos dos serviços prestados: São compostos como segue: 
31/12/2017 31/12/2016

Taxa de recursos hídricos e ambientais  (92)  (100)
Energia elétrica  (1.434)  (1.825)
Materiais e manutenção aplicados nos serviços  (710)  (931)
Salários e benefícios a empregados  (1.867)  (1.615)
Utilização de imóveis e telefonia  (135)  (132)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (163)  (245)
Serviços de terceiros  (444)  (395)
Depreciações e amortizações  (679)  (540)
Outros  (98)  (60)

 (5.622)  (5.843)
18 - Despesas gerais e administrativas: São compostas como segue:

31/12/2017 31/12/2016
Ônus da concessão  (330)  (289)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (25)  247 
Salários e benefícios a empregados  (1.500)  (1.274)
Utilização de imóveis e telefonia  (117)  (113)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (78)  (62)
Serviços de terceiros  (1.803)  (1.096)
Impostos, encargos, taxas e contribuições  (29)  (25)
Depreciações e amortizações  (110)  (111)
Provisão (reversão) para contingências  42  (105)
Outras  (505)  (374)

 (4.455)  (3.202)
31/12/ 2017 31/12/2016

Receitas financeiras:
Juros com aplicações financeiras  26  21
Juros e multas vinculadas à operação  157  131
Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos  5  -
Variação monetária sobre empréstimos e financiamentos  9  91
Variação monetária sobre outros ativos  -  1

 197  244
Despesas financeiras:
Juros com financiamentos e debêntures  (535)  (565)
Juros de mútuo  (49)  (19)
Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos  (4)  -
Variação monetária sobre empréstimos e financiamentos  (369)  (501)
Comissões, tarifas e despesas bancárias diversas  (10)  (8)
Tributos sobre operações financeiras  (51)  (44)
Descontos concedidos  (58)  (340)
Outras  (24)  (16)

 (1.100)  (1.493)
20 - Seguros: A Concessionária adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. Na opinião da Administração, todos os ativos e 
as responsabilidades de valores relevantes e de alto risco estão cobertos por seguros. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma 
auditoria de demonstrações contábeis e, consequentemente, não foram revisadas pelos 
nossos auditores independentes. 

A Concessionária participa em operações envolvendo 
instrumentos financeiros, incluindo contas a receber, contas a pagar a fornecedores e finan-
ciamentos. Os instrumentos financeiros, operados pela Concessionária, têm como objetivo 
administrar a disponibilidade financeira de suas operações. A administração dos riscos envol-
vidos nessas operações é feita através de mecanismos do mercado financeiro, que buscam 
minimizar a exposição dos ativos e passivos das empresas, protegendo a rentabilidade dos 
contratos e o patrimônio da Concessionária. Não existiam operações com derivativos em 31 
de dezembro 2017 e 2016. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liqui-
dez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Consideran-
do o prazo e as características desses instrumentos financeiros, que são sistematicamente 
renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. a) Risco de mercado: 
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instru-
mento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado de posições detidas pela 
Concessionária, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de 
juros e riscos de preços. (i) Risco cambial: As operações efetuadas pela Concessionária são 
realizadas no mercado interno e não são afetadas pela variação cambial. (ii) Risco de taxas 
de juros: A exposição ao risco de mudanças nas taxas de juros decorre da possibilidade 
da Concessionária vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, indexados à 
variação do TJLP e SELIC. (iii) Risco de preços: Os valores das tarifas dos serviços prestados 
pela Concessionária são reajustados de acordo com índices definidos no contrato de conces-
são. As tarifas, de acordo com o contrato de concessão, devem garantir o equilíbrio econô-
mico-financeiro da Concessionária. b) Risco de crédito: risco de crédito é representado por 
contas a receber dos consumidores e clientes da Concessionária em todos os segmentos, 
que, no entanto, é atenuado pelos serviços prestados a uma base de clientes pulverizada. 
A Concessionária possui provisão para créditos de liquidação duvidosa, no montante de R$ 
65 em 31 de dezembro de 2017 (R$ 78 em 31 de dezembro de 2016), para fazer face aos 
riscos de crédito, conforme nota 5. c) Risco de liquidez: É o risco da Concessionária não 
dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em de-
corrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas pre-
missas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área 
de tesouraria. A Concessionária mantinha caixa e equivalentes de caixa de R$ 42 em 31 de 
dezembro de 2017 e R$ 36 em 31 de dezembro de 2016, conforme nota 4. 21.2 - Gestão de 
capital: Os objetivos da Concessionária ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital para reduzir o res-
pectivo custo. E, para atingimento desses objetivos, exerce uma gestão financeira e de capital 
centralizada. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a Concessionária pode rever a 
política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas 
ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com 
outras companhias do setor, a Concessionária monitora o capital com base no índice de ala-
vancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A 
dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos (incluindo empréstimos de 
curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante 
de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de 
alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 podem 
ser assim sumariados: 

31/12/2017 31/12/2016
Total de financiamentos (Nota 10)  7.751 7.925
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4)  (42)  (36)
Dívida líquida  7.709 7.889
Total do patrimônio líquido  10.120 7.930
Total do capital  17.829 15.819

43% 50%

Marcio Salles Gomes - Diretor; Ivan Mininel da Silva - Diretor 
Julia Liguori Fernandes Tinoco - Contadora - CRC/RJ 108695/O-8

Notas explicativas às demonstrações contábeis Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de reais)

ÁGUAS DE ARAÇOIABA S.A.
CNPJ: 11.347.020/0001-50

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES: À Diretoria da: Águas de Araçoiaba S.A. Araçoiaba da Serra - SP. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Águas de Araçoiaba S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial, 
em 31 de dezembro de 2017, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Águas de Araçoiaba S.A., em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Ad-
ministração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis. A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade dos auditores independentes pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza significativa e em relação a eventos ou circunstâncias que possam causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza significativa, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 12 de março de 2018. BKR Lopes, Machado Auditors, Consultants & Business Advisers - CRC-RJ-2026-O; Mário Vieira Lopes - Contador - CRC-RJ-60.611/O; José 
Carlos de Almeida Martins - Contador - CRC-RJ - 036.737-0.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 –
11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.
PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 26/03/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 3.0238.4051461-7 - SED: 30603/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): EDSON FERREIRA LIMA, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.515/77, COMERCIÁRIO,
CPF: 035.044.498-61, RG: 15.166.328-SSP/SP e seu cônjuge ROSEMEIRE VALERIO
DE FARIAS LIMA, BRASILEIRA, COMERCIÁRIA, CPF: 087.967.448-20, RG:
18.870.850-9-SSP/SP. Imóvel sito à: AVENIDA SANTA MÔNICA, Nº 593, AP Nº 35,
DO TIPO A, LOCALIZADO NO 3º ANDAR DO BLOCO 12, DO CONDOMÌNIO PARQUE
RESIDENCIAL SANTA MÔNICA, NO 31º SUBDISTRITO PIRITUBA - SÃO PAULO/SP.
Descrição: Com a área útil de 59,77m2; a área de uso comum de 8,150m2; e a área
total de 67,920m2; correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,1293%,
cabendo -lhe uma vaga indeterminada em estacionamento descoberto do condomínio;
correspondendo ao respectivo bloco, a fração ideal de 2,3941%. Lance Mínimo Previsto:
R$ 215.000,00.

Contrato: 8.0273.0075097-3 - SED: 30625/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOAO FRANCISCO DE SOUZA, BRASILEIRO, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
MOTORISTA, CPF: 036.961.578-64, RG: 12.991.222-SSP/SP e seu cônjuge MARIA
LUCIA FERREIRA DO NASCIMENTO, BRASILEIRA, PROFISSIONAL LIBERAL, CPF:
227.000.338-17, RG: 20.091.819-9-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA MITIM, SEM
NÚMERAÇÃO OFICIAL (ATUAL Nº 134 NÃO OFICIAL) E RUA IBI, AP 202, LOCALIZADO
NO 2º PAVIMENTO DO BLOCO 2, INTEGRANTE DO RESIDENCIAL PORTINARI, NO
JARDIM LEONIDAS MOREIRA, EM PIRAJUSSARA OU CAMPO LIMPO, 29º
SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área real privativa
de 56,02 e a área real comum de 47,1379m2, na qual se acha incluída a área referente
a 01 vaga indeterminada, destinada à guarda de 01 veículo, na garagem coletiva
localizada a nível do térreo do conjunto, perfazendo a área real total de 103,1579m2,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,132919% no terreno condominial. Lance
Mínimo Previsto: R$ 186.000,00.

São Paulo, 03/03/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

03 - 12 - 26/03/2018

Pirapora Agropecuária S/A
Companhia Fechada

CNPJ nº 83.699.231/0001-62 - NIRE nº 35300484011
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 
2344, 13º andar, conjunto 1, Jardim Paulista, São Paulo - SP, os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2017. São Paulo, 21 de março de 2018. 
Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 11/04/2018 A partir das: 12:30
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matícula 428  estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RC 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agência, após
análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agência da CAIXA ECONOMICA FEDERAL com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas

inclusive condomínio correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O arrematante terá um prazo de 30 (trinta) dias para o registro da Carta de
Arrematação ou do contrato/escritura de financiamento no cartório de registro de
imóveis.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1920B - CONTRATO 829290000030-7- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 2929
LARGO SAO MATEUS

LAERCIO VALERIO FLORIO , BRASILEIRO(A), MECANICO,  CPF 11317732847, CI
15.819.858-X SSP/SP, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UMA CASA SITUADA A RUA EMMA BEATRIZ MARIA
SOFREDI, Nº 28, ANTIGO Nº 14-A, E SEU RESPECTIVO TERRENO CONSTITUIDO
DO LOTE 14-A, PARTE DO ANTIGO LOTE 14 DA QUADRA 67, PARQUE SAO
RAFAEL, DISTRITO DE ITAQUERA, SAO PAULO, SP. MEDINDO 9,00MS DE FRENTE,
POR 17,35MS DA FRENTE AOS FUNDOS DO LADO DIREITO, DO LADO ESQUERDO
MEDE 15,50MS, ENCERRANDO A AREA DE 150,00MS2. COM TODAS AS SUAS
INSTALACOES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVE.

SAO PAULO,  21/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

21 - 24/03 - 11/04/2018

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ/MF nº 51.049.823/0001-42 - NIRE nº 35.300.315.260

Aviso aos Acionistas

Comunicamos aos senhores Acionistas que se encontram à disposição, na sede da Com-
panhia, na Fazenda Aparecida, Município de Iracemápolis/SP, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2017.  
Iracemápolis/SP, 22/03/2018. A Diretoria.                                                                  (22, 23 e 24)

Transbia Transportes Baldan S.A.
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35300111095

Aviso aos Acionistas
Transbia Transportes Baldan S/A, Comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na 
sede da Companhia, localizada na Avenida Tiradentes, nº 848 - Centro, na cidade de Matão, 
Estado de São Paulo, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015. Matão/SP, 21 de março de 2018. Walter 
Baldan Filho - Diretor.                                                                                                  (22,23,24)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA IBITIRAMA
CNPJ nº 61.376.737/0001-06 - NIRE 35.300.037.154

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Companhia Imobiliária Ibitirama, (“Companhia”), a se reunirem 
para a realização, da assembleia geral extraordinária no dia 2 de abril de 2018, às 10 horas, no Hotel 
Radisson Paulista anteriormente denominado Golden Tulip Paulista Plaza, na Alameda Santos, nº 
85, Sala Roma, Piso T1, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01419-000, para 
apreciar e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) mudança do endereço da sede da Companhia, 
para Rua Safira, 290, Aclimação, São Paulo/SP, CEP 01532-010; (ii) análise das propostas recebidas 
pela Diretora para venda da Companhia e/ou da garagem Cogeral; (iii) deliberação sobre auditoria 
independente das demonstrações financeiras da Companhia. São Paulo, 22 de março de 2018. 
                                                  Roni Askenazy - Diretor Presidente                            (23, 24 e 27/03)

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ nº 60.866.688/0001-19

Assembléia Geral Ordinária  a realizar-se no dia 30 de Abril de 2018 - Convocação
Convidam-se os srs. Acionistas do Moinho Progresso S/A, a se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, na sede social, na rua Emilio Goeldi nº 95, a realizar-se às 10:00 horas do dia 30 de abril de
2018, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e votação do relatório
da diretoria, balanço patrimonial e demonstrações financeiras do exercício findo em 31.12.2017; 2)
destinação do lucro do exercício, e 3) fixação dos honorários da diretoria para o exercício de 2018.
Encontram-se à disposição dos srs. Acionistas, na sede social, os documentos de que trata o artº. 133
da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 20 de março de 2018. Yung Chu Ching, Diretor-Presidente; Renato
Ragazzini, Diretor-Gerente; Yuk Zai Yung, Diretora.                                                            (22, 23 e 24)
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Citação Prazo 20 dias - Processo nº 0022671-25.2011.8.26.0004. O Dr. Rodrigo de Castro
Carvalho, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IV Lapa, na forma da Lei. Faz
Saber a Nova Geres Comércio e Distribuição de Produtos Alimentícios Ltda, CNPJ
05.013.798/0001-20, na pessoa de seu representante legal, que Orlando Kibe & Cia Ltda,
ajuizou uma Ação de Cancelamento de Protesto c.c Indenização por Danos Materiais e
Morais, com Procedimento Comum, objetivando seja julgada procedente, para declarar
a nulidade e inexigibilidade da Duplicata Mercantil nº P84271 no valor de R$ 1.798,00, e
o seu cancelamento junto ao distribuidor dos Cartórios de Protestos, condenando-se a ré
ao pagamento de custas honorários e demais cominações, tendo a autora ajuizado medida
Cautelar, cuja liminar foi deferida. Sendo concedida a antecipação de tutela para o fim de
determinar a sustação dos efeitos publicísticos do protesto. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e presumirse-ão verdadeiras as
alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente, por extrato, afixado e publicado.

  B 24 e 27/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014263-
32.2017.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São
Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Falcone Garcia, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WANLEIDE GOMES DE SANTANA, Brasileiro, CPF
300.239.118-24, ora executado, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença
por parte de Condomínio Nova Esperança, alegando em síntese que a(o) executada(o)
não pagou a quantia devida, estabelecida em sentença proferida nos autos principais nº
0015423-68.2012.8.26.0005, cujo valor atualizado em 24/07/2017 é de R$ 25.483,89. Assim,
foi determinada sua intimação nos termos dos arts. 513, I, e 523, cabeça e § 1º, CPC, para
fazer o pagamento no prazo de 15 dias. Encontrando-se a(o) executada(o) em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague o valor devido; se não o fizer, responderá por multa de 10%
e honorários advocatícios de 10% do que não for pago e for devido. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 23 de janeiro de 2018.          B 24 e 27/03

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 11/04/2018 A partir das: 12:30
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matícula 428  estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RC 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agência, após
análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agência da CAIXA ECONOMICA FEDERAL com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas

inclusive condomínio correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O arrematante terá um prazo de 30 (trinta) dias para o registro da Carta de
Arrematação ou do contrato/escritura de financiamento no cartório de registro de
imóveis.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C4BD - CONTRATO 802670075403-0- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 0267 -
SANTA CECILIA

CLEITON DAMACENO JULIAO, BRASILEIRO(A), CPF 28931342896, CI 359300856
SSP/SP, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 105, 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO,
EDIFICIO PARQUE ESPLANADA, PRAÇA DR. MARIO MARGARIDO, Nº 33, 2º
SUBDISTRITO-LIBERDADE, SAO PAULO, SP. COM A AREA CONSTRUIDA DE
30,4628M2 E A AREA UTIL DE 28,0396M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO
IDEAL DE 0,163893% NO TERRENO TODO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  26/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

26 - 29/03 - 11/04/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº n Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0180697-
61.2010.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Galvão Medina, Juiz de 
Direito da 9ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Grill XV 
Restaurante Ltda. CNPJ 09.621.162/0001-11, que Fabrício 
Marquez Valverde Novis-ME ajuizou ação monitória, 
objetivando a cobrança de R$49.687,95(julho/10), referente 
aos cheques anexados aos autos, emitidos pela ré e 
devolvidos por falta de fundos. Estando a ré em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, pague o valor acima, ficando consignado, neste 
caso, a isenção de custas e honorários advocatícios, ou no 
mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser 
constituído de pleno direito o título executivo judicial.Será 
nomeado curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei.                                   [23,26] 

Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1096379-21.2016.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de
Direito da 17ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, Faz saber a Vinos & Vinos Comércio e Importação
de Produtos Alimentícios Ltda, CNPJ 11.740.707/0001-50, na pessoa de seu representante legal e a,
Fernanda Carolina de Oliveira, RG 10448106 SSP/MG, CPF 042.727.706-08 que, Banco do Brasil S/A,
lhes ajuizou uma ação Monitória, objetivando a cobrança de R$ 486.233,41 (31/08/2016), referente ao Contrato
de Abertura de Crédito em Conta Corrente - Conta Garantida nº 432.401.262, firmado em 10/06/2013. Estando
os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título
executivo judicial a inicial pretendida e prosseguindo-se na forma prevista no Livro II, Capítulos II e IV do CPC.
Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 08 de março de 2018. 23 e 24/03

2ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - COMARCA DA CAPITAL
EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 0049916-17.2011.8.26.0002. O Dr.
DANIEL TORRES DOS REIS, MM Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional
II - Santo Amaro, Comarca da Capital/SP, na forma da lei. FAZ SABER a LOEN DE
FREITAS FRANCO (RG 30.881.555-5; CPF 334.589.858-67), atualmente em lugar
ignorado, que pelo presente, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO movida
pelo COLÉGIO 24 DE MARÇO DE EDUCAÇÃO E CULTURA S.C. LTDA . ,  f ica
CITADO para que, após o prazo deste edital, em 03 dias, PAGUE o DÉBITO de
R$5.119,84 (julho/2011), decorrente de serviços educacionais prestados, a ser
a tua l i zado  e  ac resc ido  das  cominações  lega is ,  ou  em 15  d ias ,  OFEREÇA
EMBARGOS e ainda, RECONHECENDO o crédito da exequente e DEPOSITANDO
30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, PAGUE o RESTANTE
em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas, SOB PENA de PENHORA de tantos de
seus bens quantos bastem para solução da dívida, f icando ciente também de
que no silêncio será nomeado CURADOR ESPECIAL.  Será o presente, afixado
e publ icado.  São Paulo,  21/11/2017.  Eu,  Escrevente,  d ig i te i .  Eu,  Escr ivã(o)
Diretor(a), subscrevi. a) Daniel Torre dos Reis, Juiz de Direito.

23  e  24/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0040888-12.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador Bezerra, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MENINO SAPECA CONFECÇÕES LTA -ME, CNPJ 06.936.091/0001-58, que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença referente Ação de cobrança, de Procedimento comum,
ajuizada por Banco do Brasil, foi julgada procedente, condenando-os ao pagamento da quantia de R$ 97.196,36
(julho/2017). Estando os executado em lugar ignorado foi deferida a intimação por edital , para que em 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento , sob pena de incidência de multa de 10% , pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2017.

                          JORNAL “ O DIA ’   23 e 24 / 03 / 2018

23 e 24/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0012795- 83.2010.8.26.0100 
(USUC 241) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Herdeira de Pery 
Ronchetti e de Mariana Caligiuri Ronchett, a saber: Aida Sylvia Ronchetti Cayres, Marco Aurelio Cayres, Margareth Fontes 
Cayres,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros 
e/ou sucessores, que Maria de Lourdes Mendes de Campos, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Avenida Massao Watanabe, nº 636, com frente para a Rua Rio Itapicu-8ºSubdistrito Santana- São 
Paulo-SP,com área de 165,72m²,contribuinte nº108.093.0015-9 em área maior,alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                [23,26] 

VIII - Tatuapé Varas Cíveis 1ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0206760-
45.2009.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PLUS & PLUS PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA, 
CNPJ 03.798.086/0001-38, Rua Pedro Procopio, 88, CEP 06513-000, Santana do Parnaíba - SP, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Sumário por parte de TAIFF - PROART. DISTRIB. DE PRODS. DE BELEZA LTDA, pleiteando a 
declaração de inexigibilidade do título levado a protesto sob nº 0305-29/09/2009-67, emitido pelo 7º Tabelião de Protesto de 
Letras e Títulos da Capital, duplicata mercantil nº 121-A, no valor de R$ 29.352,19. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de outubro de 2017.                                     [23,26] 

XV - Butantã 1ª Vara Cível EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0703514-25.2012.8.26.0704 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia 
Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que nos autos de execução, movida por Mario Freire de Sousa, 
Letícia Freire do Nascimento, Patrícia Freire do Nascimento, João Freire Lopes, Leonardo Freire do Nascimento, Albano Freire 
Sousa, Fernando Santos Sousa, Maria da Gloria Freire de Sousa e Mará Santos Sousa, foi deferida a INTIMAÇÃO por edital 
da executada Ana Claudia dos Santos, CPF 093.668.479-86, que se encontra em lugar ignorado, da penhora havida sobre os 
direitos que a executada possui sobre um terreno à rua General Teixeira de Campos, constituído pelo lote 17 da quadra C, 
Jardim Cláudia, Butantã, São Paulo/SP, contribuinte 159.128.0017-1, matrícula 65985, 18º CRI/SP. Tendo o prazo de 15 dias, 
a fluir do prazo supra, para impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de janeiro de 2018.                                                                                     [23,26] 

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1007169-32.2016.8.26.0011. O Dr. Régis Rodrigues
Bonvicino, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros, na forma da Lei.
Faz Saber a Prol Comércio de Plásticos Ltda. Me, CNPJ 007.875.945/0001-04, na pessoa
de seu representante legal e a Davi Vercelini da Rocha, CPF 090.196.578-28, que Banco
Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança
de R$ 64.461,80 (30/06/2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário
-Empréstimo - Capital de Giro nº 00333782300000006720 (Operação nº
3782000006720300170). Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 02 de março de 2018.          B 23 e 24/03

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011971-91.2016.8.26.0005.
O Dr. Alexandre Bucci, Juiz de Direito da 10ª Vara Cível - Foro Central Cível. FAZ SABER
a Saleh Joseph Jorge, CPF 234.160.158-86, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$
824.401,51 (junho/2016), bem como a custas, honorários e demais cominações, referente
ao saldo devedor do contrato de Crédito Pessoal Eletrônico com Proteção - nº
320000007320. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro de 2018.          B 23 e 24/03

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento do BANCO TRICURY S/A, FAZ SABER, a todos que o presente
edital virem ou interessar possa que, LUIZ JOSÉ FERES, engenheiro civil, RG nº
8.956.024-3-SSP/SP, CPF nº 151.744.618-06, e sua mulher ÉRIKA ROSSETTO DA
CUNHA FERES, enfermeira, RG nº 19.357.309-X-SSP/SP, CPF nº 050.902.208-16,
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/
77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Monte Aprazível nº 149, apartamento nº
42, Vila Nova Conceição, representantes da empresa EM PARK ESTACIONAMENTO E
SERVIÇOS LTDA – EPP, CNPJ nº 10.299.371/0001-70, com sede em Diadema/SP, na
Rua Manoel da Nóbrega nº 712, Centro, ficam intimados a purgarem a mora mediante o
pagamento referente a 11 (onze) prestações em atraso, vencidas de 06/02/2017 a 04/12/
2017, no valor de R$2.082.921,09 (dois milhões, oitenta e dois mil, novecentos e vinte e um
reais e nove centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$2.091.139,05 (dois milhões, noventa e um mil, cento e trinta e nove reais e cinco centavos),
que atualizado até 22/06/2018, perfaz o valor de R$2.284.786,47 (dois milhões, duzentos
e oitenta e quatro mil, setecentos e oitenta e seis reais e quarenta e sete centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento
foi concedido pelo BANCO TRICURY S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua
Monte Aprazível, nº 149, apartamento nº 42, localizado no 4º pavimento da Torre 01 do
Condomínio Park Village, Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular
de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrado sob n° 7 na matrícula nº 186.977. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial
de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera,
no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando
este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de
transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em
nome do fiduciário, BANCO TRICURY S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto
no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 21 de março de 2018. O Oficial.      22, 23 e 24/03/18

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 12 de janeiro
de 2018, por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF,
ficam INTIMADOS, ANTONIO JORGE COSTA CRUZ, brasileiro,
solteiro, maior, gesseiro, RG nº 33.388.587-9-SSP/SP, CPF/MF sob nº
328.127.578-84, e ANTONIA JESUS SANTANA, brasileira, solteira,
maior, microempresária, RG nº 38.564.417-6-SSP/SP, CPF/MF sob nº
347.724.828-73, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.378, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$74.339,12com os encargos
previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 3na
matrícula nº 204.054, referentes à aquisição de uma casa sob nº 3,
localizada no empreendimento denominado Condomínio Residencial
Piaui, situado na Rua São Pedro do Piauí, nº 394, no 26º Subdistrito –
Vila Prudente. O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a
contar da última publicação deste edital; e não pago a importância
devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus
parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da
não localização dos destinatários, é feita a intimação dos mesmos por
edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 21 de março de 2018.
Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei,
conferi e assino. 22, 23 e 24/03/18

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0087408-09.2012.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina
de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Augusto de Almeida Gaspar, CPF
410.452.388-72, RG 4914657, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de
Educação e Cultura Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 25.689,01 (agosto/2012), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados nos anos letivos de 2008 e 2009. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas
processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena
de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo.
Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1039541-29.2014.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de Paula
Martins Constant, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Armando Ferreira Neto, na pessoa de sua
inventariante Rosana Rosch Ferreira, CPF 036.512.036-70, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão
Em Alienação Fiduciária por parte de Itaú Unibanco S/A, relativa ao veículo marca Kia, tipo Magentis EX 2.0,
cor preta, ano/modelo 2008/2009, placa EBV 9116, chassi KNAGE222395247316, apreendido em 17.11.2014,
haja vista o inadimplemento da cédula de crédito bancário com garantia de alienação fiduciária de nº 40570-
607114667. O veículo já foi apreendido. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo,
no prazo de 15 dias, oferecer contestação, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 16 de março de 2018. 24 e 27.03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0091142-65.2012.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Raphael Augusto Cunha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francisco William de Oliveira Júnior, CPF
351.311.873-20, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e
Cultura Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 2.841,72 (abril/2012), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de 2009. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constituir-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2018.

Mendes Gonçalves S/A
CNPJ Nº 55.288.799/0001-55

AVISO
Acham-se a disposição dos senhores acionistas, na 
sede social, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Brigadeiro Tobias, 356 11º Andar Sala 
111 - Centro, os documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de Dezembro de 2017.

São Paulo – SP, 20 de Março de 2018.
Raul Francisco Mendes Prates - Diretor Presidente

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE PASQUAL CARRIERI 
NETTO, REQUERIDO POR MIRIAM ABDALLA BRANDÃO - PROCESSO Nº1037934-50.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Assiz Ricci, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida 
em 05/07/2017 17:07:01, foi decretada a INTERDIÇÃO de PASQUAL CARRIERI NETTO, RG. 2.232.352, CPF 031.717.528-
91, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, portador de transtorno psicótico 
(CID 10:F29) e Síndrome Demencial em estágio moderado (CID 10:F03), e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). MIRIAM ABDALLA BRANDÃO, portadora do RG nº 8.195.417-7 SSP/SP, e CPF nº 046.312.198-82. 
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS.             [26,05] 

PENSE UNIFORMES S.A.
 CNPJ N.º 23.122.802/0001-70 | NIRE 35300481259 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária  
Data, hora e local: Aos 20/02/2018, às 14 horas, na sede da Companhia na Avenida Carlos de Campos, nº 520, bairro Pari, na Cidade 
de São Paulo/SP, CEP 03028-001. Presença: Presentes acionistas que representam a totalidade do capital social, conforme assinaturas 
no Livro Próprio. Mesa: Presidente: Carlos Henrique Romano; Secretária: Marion Lang. Convocação: Dispensada a convocação prévia 
consoante ao disposto no § 4° do artigo 124 da Lei no 6.404/76, pelo fato de estar presente a totalidade dos acionistas da Companhia. 
Ordem do Dia: Deliberação sobre as seguintes matérias: a) Alteração do objeto social da Companhia; b) Alteração do endereço da 
sede da Companhia e; c) Aprovação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Após a análise da matéria constante da Ordem 
do Dia os acionistas deliberaram, por unanimidade: a) Alteração do objeto social da Companhia de: comércio atacadista de roupas 

propaganda e publicidade, inclusive no local da venda, planejamento de campanhas ou materiais publicitários e atividades de design 
de moda. Altera-se, dessa forma, o artigo 2º do Estatuto Social, que passará a ter a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem por 

b) Alteração do endereço da Companhia que passa da Avenida Carlos de 
Campos, nº 520, bairro Pari, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 03028-001 para a Rua Marcos Arruda, nº 401, bairro Catumbi, na Cidade 
de São Paulo/SP, CEP 03020-000. Altera-se, dessa forma, o artigo 3º do Estatuto Social, que passará a ter a seguinte redação: “ARTIGO 
3º.

Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, 
nos termos do artigo 130, do § 1º da Lei 6.404/76. Encerramento: Não havendo mais nada a tratar, o presidente declarou encerrada 

dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76, a qual, lida e achada conforme, foi por todos os presentes 
assinada. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 20/02/2018. Presidente: Carlos Henrique Romano; Secretária: 
Marion Lang. Raphael Garofalo Silveira - OAB/SP N.º 174.784.

BUPA DO BRASIL SAÚDE LTDA.
CNPJ/MF nº 22.606.050/0001-50 - NIRE 35.229.235.513

ATA DE RESOLUÇÃO DE SÓCIAS, REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2018
Data, Hora e Local: 30/01/2018, às 14h, na sede social. Convocação: dispensada. Presença: totalidade do capital social. Ordem do dia e 
Deliberações: (i) a aprovação do Protocolo de Incorporação, o qual integra esta ata como Anexo I; (ii)
Apsis Consultoria Empresarial Ltda., sociedade com sede na Cidade do Rio de Janeiro/SP, na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, CNPJ 
nº 08.681.365/0001-30 e no CRC-RJ nº 005112/0-9 ("Empresa Especializada"), para proceder com a elaboração do Laudo de Avaliação, a 
qual, previamente consultada, aceitou o encargo e apresentou a sua avaliação com estrita observância aos critérios contábeis e à legislação 
societária atualmente em vigor; (iii) tendo sido previamente consultada a administração da Sociedade, a Empresa Especializada realizou os 

atribuído à Sociedade. O laudo de Avaliação é parte integrante desta ata como Anexo II; (iv) a aprovação da incorporação da Sociedade pela 
Service Care, nos termos do Protocolo de Incorporação; (v) caso a incorporação seja aprovada pelas sócias da Service Care, será extinta a 
Sociedade, com incorporação de todo o seu patrimônio e com a transferência de todos os seus bens, direitos e obrigações à Service Care; e nos 
termos do Protocolo de Incorporação, tendo em vista a participação da Sociedade no capital social da Service Care
termos do Protocolo de Incorporação, as quotas de emissão da Incorporadora atualmente detidas pela Sociedade serão atribuídas aos sócios da 
Sociedade, na exata proporção de sua atual participação societária; (vi) 
para representar a Sociedade na Assembleia Geral Extraordinária da Service Care, a realizar-se na presente data, convocada para deliberar 
acerca da incorporação e demais atos daí decorrentes, o qual é investido dos poderes necessários para a prática de todos os atos e assinatura 
de quaisquer documentos complementares e/ou decorrentes da Incorporação, especialmente para decidir, votar e aceitar valores que constarão 

Service Care; (vii) foi consignado que, com a 
incorporação da Sociedade e sua consequente extinção, a Service Care será a sucessora legal da Sociedade, a título universal e para todos os 

Service Care, por sua administração praticará 
todos os atos complementares e/ou decorrentes da incorporação aprovada, com amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, 

Suspensão dos trabalhos 
e lavratura da ata: Nada mais. Extrato da Ata. Barueri, 30/01/2018. Ass.: Bupa Global Holdings Limited, pp. Maurício Machado; Bupa Investi-
ments Overseas Limited, pp Maurício Machado. Registro JUCESP nº 89.474/18-1 em 22/02/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERVICE CARE PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS S.A.
CNPJ/MF n° 03.057.865/0001-82 - NIRE 35300183762 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 30/01/2018
Data, Hora e Local: 30/01/2018, às 16h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, totalidade do capital social. Mesa: Presi-
dente: Moses Dodo; Secretário: Roberto Laganá Pinto. Ordem do Dia e Deliberações: (i) foi aprovada a incorporação da Bupa do Brasil pela 
Companhia, nos termos e condições do Protocolo de Incorporação, o qual integra esta ata como Anexo I; (ii) -
meação da Apsis Consultoria Empresarial Ltda., sociedade com sede no Rio de Janeiro/RJ, na Rua do Passeio, nº 62, 6° andar, Centro, CNPJ 
08.681.365/0001-30 e no CRC-RJ n° 005112/0-9 ("Empresa Especializada"), para proceder com a elaboração do Laudo de Avaliação, a qual, 
previamente consultada, aceitou o encargo e apresentou a sua avaliação com estrita observância aos critérios contábeis e à legislação so-
cietária atualmente em vigor; (iii) tendo sido previamente consultada a administração da Companhia, a Empresa Especializada se antecipou 

Bupa do Brasil a ser incorporado pela Companhia em R$ 380.669.013,30. O Laudo 
Anexo II; (iv) foi aprovada a incorporação 

da Bupa do Brasil pela Companhia, nos termos do Protocolo de Incorporação; (v) 
Bupa do Brasil, com incorporação de todo o seu patrimônio e com a transferência de todos os seus bens, direitos e obrigações à Companhia; 
e nos termos do Protocolo de Incorporação, o capital social da Companhia é aumentado de R$ 78.955.910,00 para R$ 459.624.923,30, com 
um aumento efetivo de R$ 380.669.013,30, mediante a emissão de 286.217.303 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 

de R$ 0,31 é, neste ato, direcionado à conta de reserva para futuro aumento de capital. Face ao referido aumento de capital, o Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: "Artigo 5 - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado é de R$ 459.624.923,30, representado por 344.919.073 ações ordinárias nominativas e 17.430.140 ações preferenciais nomi-
nativas, todas sem valor nominal", conforme consolidação do estatuto social da Companhia, que passa a vigorar nos termos do Anexo IlI. 
As ações emitidas por força desse aumento de capital serão atribuídas aos sócios da Bupa do Brasil em conformidade com suas respectivas 
participações acionárias; (vi) as ações representativas do capital social da Companhia, anteriormente detidas pela Bupa do Brasil, passam 
a ser integralmente detidas pelos acionistas da Bupa do Brasil (vii) com a incorpo-
ração da Bupa do Brasil Bupa do Brasil em todos os direitos e obrigações, 

praticar todos os atos complementares e/ou decorrentes da incorporação ora aprovada, com amplos e gerais poderes para proceder a todos 
Propostas 

e Documentos: devidamente lavrada no livro de atas do Conselho de Administração. Encerramento:
30/01/2018. Mesa:
Registro JUCESP

Companhia Müller de Bebidas
CNPJ/MF 03.485.775/0001-92 - NIRE 35300174054

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Henrique Souza e Silva Pereto e Marina Figuerola Nacarato, respectivamente Presidente e Secretário 

Jucesp 

Companhia Müller de Bebidas
CNPJ/MF 03.485.775/0001-92 NIRE 35300174054

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Henrique Souza e Silva Pereto e Marina Figuerola Nacarato, respectivamente Presidente e Secretário 

Jucesp nº 101.195/18-7 em 
sessão de 28/02/2018. 

Companhia Müller de Bebidas
CNPJ/MF 03.485.775/0001-92 - NIRE 35300174054

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Henrique Souza e Silva Pereto e Marina Figuerola Nacarato, respectivamente Presidente e Secretário 

na Estrada Municipal PN

Figuerola Nacarato, reuniu-se para d

para o mandato para qual foram reeleitos a

São Paulo, 30 de janeiro de 2018. . Jucesp nº 100.449/18-9 em sessão de 28/02/2018. Flávia Regina 

1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0717781-17.2012.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Credit-
Office Planejamento e Manutenção de Dados - Ltda (CNPJ. 08.782.715/0001-55), Júlio César Machado (CPF. 452.708.216-72)
e Liliane Libutti Machado Coelho (CPF. 278.897.578-32), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 210.190,86 (agosto de 2012), representada pelo Contrato - Cédula de Crédito Bancário n° 20/00019-7. Estando
o s executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%  (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 25 de novembro de 2017.

                              JORNAL “ O DIA ’   24 e 27 / 03 / 2018

24 e 27/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030257-89.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Bruna Acosta Alvarez, na forma da Lei, etc. Faz Saber a FAVORITO
CONFECÇÕES DE ROUPAS LTDA EPP CNPJ/MF: 09.407.162/0001-13, que Banco Bradesco S/A., ajuizou Ação de Procedimento
Comum, para a cobrança de R$ 67.306,50 março/2017), oriundo de 01 (uma) Abertura de Crédito em Conta Corrente, na agência
3257-3, na conta corrente n° 66800-1, onde foi liberado um crédito no valor de R$ 56.200,00 em 28.04.2016 sob o n° 385/131527,
vencido e não pago. Estando a empresa ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 15 dias a
fluir após o prazo supra, conteste a ação, sob pena de presumirem aceitos os fatos alegados pela autora. Não sendo oferecida
contestação dentro do prazo legal, e em sendo reconhecido o débito por sentença, fica desde já INTIMADA para que no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, corrigido monetariamente desde a data do ajuizamento, acrescido de juros
de mora de 1% ao mês desde a citação e honorários advocatícios de 10% sobre referido valor, sob pena da multa prevista nos
art. 523, § I, do Código de Processo Civil. Por fim, não havendo pagamento voluntário no prazo de 15 dias, a ação prosseguirá com
o bloqueio de valores ou constrição de bens, de tantos bens quanto bastem para garantia da dívida, e não sendo oferecida
impugnação dentro do prazo de 15 dias a contar do bloqueio/constrição, ocorrerá a conversão em penhora sem nova intimação.
Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de
fevereiro de 2018.

                         JORNAL “ O DIA ”    24 e 27 / 03 / 2018

24 e 27/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 0182135-30.2007.8.26.0100). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabiana Marini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MILTON JOSÉ 
DOS SANTOS, (CPF 045.554.258-98), (RG 14.700.045), que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de 
Massa Falida de Banco Santos S.a., alegando em síntese que o requerido era titular de cartão de crédito e utilizou-o regularmente, 
deixando de efetuar os respectivos pagamento, acumulando dívida de R$ 16.221,68. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  24 e 27/03

Jornal O DIA SP



São Paulo, 24, 25 e 26 de março de 2018 Página 9Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

continua...

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
CNPJ nº 03.485.775/0001-92

Senhores Acionistas:
Relatório da Administração

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
Circulante 31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

 e arrendamento mercantil 14  1.595  3.378  13.262  8.972 
Fornecedores 15  20.479  22.543  22.174  24.375 
Obrigações sociais 16  12.726  11.037  14.615  14.511 

17  25.687  21.426  25.920  26.321 
Impostos parcelados 18  4.212  3.970  4.212  3.970 
Partes relacionadas 19  5.812  34.825  5.812  34.825 

20  22.838  -  22.838  - 
Outras contas a pagar  5.870  5.469  6.272  6.209 

 99.219 102.648 115.105 119.183 
Não Circulante

 e arrendamento mercantil 14  4.624  4.054  39.708  18.879 
Impostos parcelados 18  23.866  26.471  23.866  26.471 
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 27  19.396  22.737  40.007  53.772 

20  21.253  4.721  21.425  6.630 
Obrigações “sub judice” 19.e.ii  -  4.097  -  4.097 

21  -  -  582  777 
 69.139  62.080 125.588 110.626 

Capital social  61.417  61.417  61.417  61.417 
Ações em tesouraria (1) (1) (1) (1)

 3.090  2.898  3.090  2.898 
 94.838  97.079  94.838  97.079 
 61.417  61.417  61.417  61.417 

 256.929 246.882 256.929 246.882 
23  477.690 469.692 477.690 469.692 

 646.048  634.420  718.383 699.501 

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
Circulante 31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

5  36.720  33.370  62.791  61.689 

 6  67.297  15.738  67.297  65.591 

Contas a receber de clientes 7  67.477  64.843  68.375  81.129 

Estoques 8  101.747  81.106  108.273  92.997 

Impostos e contribuições
 a recuperar 9  902  565  1.312  1.085 

10  -  -  10.480  13.604 

Partes relacionadas 19  9  1.332  -  - 

Outras contas a receber  6.863  2.465  8.078  3.807 

281.015 199.419 326.606 319.902 

Não Circulante

 Impostos e contribuições
 a recuperar 9  8.818  8.156  10.533  9.776 

 22.672  24.746  22.745  25.799 

 Partes relacionadas 19  26.289  15.909  26.289  15.909 

 Estoques 8  1.001  2.105  1.001  2.105 

10  -  -  2.967  3.186 

 Imposto de renda e contri-
buição
  social diferidos 27  -  -  1.271  1.378 

 Outras contas a receber  2.578  1.129  2.578  1.129 

11 118.919 236.114  -  - 

12 184.419 146.350 323.942 319.678 

13  337  492  451  639 

365.033 435.001 391.777 379.599 

 646.048  634.420  718.383  699.501 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 

 em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
21.203  45.354 21.203 45.354 

Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
21.203  45.354 21.203 45.354 

Ações 
em 

tesou-
raria

Reserva 
para in-

centivos 

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Reservas de 
lucros Lucros 

acumu-
lados

Lucros à 
disposição 
da Assem-

bleia

Total do 
patri-

mônio 
líquido

Nota 
explicativa

Capital 
social

Da Com-
panhia

Em con-
troladas Legal

Retenção 
de lucros

 162.611 (1)  2.898  35.619  64.063  19.439  64.575  -  115.961  465.165 
23.c  -  -  -  (1.861)  (742)  -  -  2.603  -  - 
23.f  -  -  -  -  -  -  -  -  (28.838) (28.838)

 à disposição da Assembleia 23.a (101.194)  -  -  -  -  -  -  -  101.194  - 
23.a  -  -  -  -  -  (7.155)  -  -  7.155  - 

 -  -  -  -  -  -  -  45.354  -  45.354 

23.f  -  -  -  -  -  -  -  (11.989)  - (11.989)
23.d  -  -  -  -  -  -  (15.442)  -  15.442  - 
23.e  -  -  -  -  -  -  - (35.968)  35.968  - 

 61.417 (1)  2.898  33.758  63.321  12.284  49.133  -  246.882  469.692 
 -  -  -  15.553  (15.553)  -  -  -  -  - 

23.c  -  -  -  (2.219)  (22)  -  -  2.241  -  - 
23.f  -  -  -  -  -  -  -  -  (7.393)  (7.393)
23.b  -  -  192  -  -  -  -  (192)     

 (49.133)  49.133   
 -  -  -  -  -  -  -  21.203  -  21.203 

  
23.f  -  -  -  -  -  -  -  (5.812)  -  (5.812)

 -  -  -  -  -  -  49.133 (49.133)  -  - 
23.e  -  -  -  -  -  -  - (17.440)  17.440  - 

 61.417 (1)  3.090  47.092  47.746  12.284  49.133  -  256.929  477.690 

2017 e de 2016
Nota

explicativa
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
24  422.853  382.104  444.863  463.904 

Custo dos Produtos Vendidos
25 (251.014) (224.833) (269.305) (284.008)

Variação do Valor Justo
10  -  129  (3.191)  3.967 

 171.839  157.400  172.367  183.863 
Receitas (Despesas) Operacionais

11  (3.533)  9.064  -  - 
25  (99.631)  (80.146)  (99.631)  (91.466)
25  (47.494)  (40.465)  (51.755)  (47.300)

Outras receitas (despesas)
25  (9.224)  924  (9.687)  (2.714)

(159.882) (110.623) (161.073) (141.480)
 11.957  46.777  11.294  42.383 

Resultado Financeiro 26  11.001  8.217  9.826  16.589 
 22.958  54.994  21.120  58.972 

IR e CS
Correntes 27  (13.405)  (9.860)  (13.576)  (12.894)
Diferidos 27  11.650  220  13.659  (724)

 (1.755)  (9.640)  83  (13.618)
 21.203  45.354  21.203  45.354 

 13,42  28,70 

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

 21.203  45.354  21.203  45.354 

27  1.755  9.640  (83)  13.618 
10  -  (129)  3.191  (3.967)
11  3.533  (9.064)  -  - 
25  19.200  13.575  22.727  20.453 
12  667  (14)  608  (96)

7  3.282  446  3.282  536 

8  (6)  (4)  59  (670)
30  4.609  4.199  5.266  5.477 

  para perdas operacionais  (78)  (144)  (78)  (144)
10  -  338  14.317  9.596 

 (63)  423  (63)  412 

 (3.739)  (5.587)  (3.854)  (5.771)
 2.904  3.559  6.033  4.558 

20  34.333  (364)  34.523  1.575 

  para restauração ambiental 21  -  -  12  13 
 (2.310)  -  (2.310)  - 

 1.372  -  1.372  - 

  com partes relacionadas (30.825)  - (30.825)  - 
 55.837  62.228  75.380  90.944 

 Contas a receber de clientes  9.296 (25.409)  9.472 (34.724)
 Estoques (12.244)  (5.853) (14.229)  (3.381)
 Impostos a recuperar  (499)  3.614  (447)  3.191 

 3.350  1.226  3.318  1.202 
 Partes relacionadas  51  (291)  -  - 
 Outras contas a receber  206  1.681  (245)  1.461 
 Fornecedores  (3.616)  5.245  (2.201)  4.753 
 Obrigações sociais  (4.710)  (4.283)  (5.162)  (5.275)

 (5.426)  7.138  (5.441)  9.411 
 Outras contas a pagar  2.987  (259)  3.168  (428)

 45.232  45.037  63.613  67.154 
Juros pagos sobre empréstimos  (401)  (598)  (2.308)  (1.855)
IR e contribuição social pagos  (8.931)  (9.005)  (9.103) (11.844)

 35.900  35.434  52.202  53.455 

(51.559)  17.058  (1.706)  15.540 
 19.397  -  -  - 
 49.853  -  -  - 

 aumento de capital em controlada 11  (3.000)  (9.000)  -  - 
11  -  2.613  -  - 
12 (17.938) (10.373) (23.643) (17.085)
13  (60)  (104)  (60)  (231)

 337  153  377  155 
Gastos com plantio de cana-de-açúcar e soja 10  -  - (14.164) (12.973)

 (2.970)  347 (39.196) (14.594)

 17.316  10.380  17.316  13.034 
 -  -  23.037  3.058 

 (3.546)  (4.234)  (8.907)  (7.481)
Pagamentos de impostos e contribuições parcelados  (4.112)  (3.830)  (4.112)  (3.831)

23 (39.238) (13.478) (39.238) (13.478)

(29.580) (11.162) (11.904)  (8.698)
 3.350  24.619  1.102  30.163 

5  33.370  8.751  61.689  31.526 

5  36.720  33.370  62.791  61.689 

1. Informações Gerais 
-

-

-

-

-

-

31.12.2016 31.08.2017

19.397 19.742
49.853 31.448

Contas a receber de clientes 15.212 7.135
Estoques 7.287 10.081
Impostos e contribuições a recuperar 65 856

568 258
92.382 69.520

 Impostos e contribuições a recuperar 13 71
1.006 1.274

43.713 42.693
44.732 44.038

137.114 113.558
31.12.2016 31.08.2017

Financiamentos 171 123
Fornecedores 1.552 1.397
Obrigações sociais 1.791 1.836

4.645 2.461
Partes relacionadas 1.273 60
Outras contas a pagar 524 545

9.956 6.422

Financiamentos 281 202
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.308 7.251

1.906 1.498
10.495 8.951

Capital social 12.795 80.368
67.572 1.243
15.689 15.245

2.559 1.329
18.048

116.663 98.185
137.114 113.558

-

Participação em 
controladas

Xingu”) A controlada Vale do Xingu é uma sociedade por cotas de responsabilidade limitada, 
-

 
 

 São Paulo. 

uma sociedade de responsabilidade limitada para sociedade por ações, sendo mantidas as 

é uma 
sociedade por 

 -
 a parcela remanescente será 

-

-

-

-

-

-

2. Resumo das Principais Políticas Contábeis. 2.1. Declarações de conformidade As 
-

2.2. Bases de elaboração As 

-

2.3. Caixa e equivalentes de caixa 

-

as cotações ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo.  

  
 

e (d) -

 31. A 

-

-

-
-

juros. 

-

2.6. Estoques 

-
2.7. 

Ativos biológicos Correspondem à plantação de cana-de-açúcar pela controlada Vale do 

-

-
 

2.8. Investimentos em controladas 

2.9. Imobilizado Compreende 

Anos
 50

5 a 10
2 a 20
3 a 20

Contentores e recipientes 5 a 10
Equipamentos de informática 3

5

2.10. 
Intangível 

como despesa, conforme incorridos. 2.11. Redução ao valor recuperável de ativos (“im-
pairment”) 

-
-
-

-
-

-

-
-
-
-

-
-
-
-
-

-

-

-

-
mentos -

2.14. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes De-
-
-

 Reco-

-

-
-

-
-

2.16. Imposto de renda e contribuição social  O resultado do 
imposto de renda e da contribuição social representa a soma dos impostos correntes e dife-
ridos. Correntes

-
º 

Diferidos O imposto de renda e a 

-
-

acordo com sua origem. 2.17. Reconhecimento de receitas 

-
-

 não mantêm en-

-

-
-

2.18. 
Apuração do resultado O resultado das operações é apurado em conformidade com o 

-

 22. A receita decor-
-

-
-

2.20. 
Distribuição de dividendos 

2.21. Resultado básico e diluído por 
ação  calculado com base nas quantidades médias ponderadas de ações ordinárias 

 calculado com base na 
quantidade média ponderada de ações ordinárias potenciais diluidoras em circulação du-

A 
-
-
-
-

-

 
 8. c) Valor justo dos 

 -
º 

 -
 

 27. 
3. Adoção de Novos Pronunciamentos, Alterações e Interpretações de Pronun-
ciamentos emitidos pelo “International Accounting Standards Board - Iasb” e “In-
ternational Financial Reporting Interpretations Committee - Ifric” e Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC e Normas Publicadas ainda não vigentes Eles serão 

-
(1)

(1)

ão, 
-

-

-

 

-

impacto dessa transformação sobre o preço seja material e, nesses casos, os gastos incor-
 Para 

-

31.12.17 31.12.16
1.161,00 1.870,58

64,98 74,28
120,00 120

0,67 0,75

(i) 

Os preços do Açúcar 

-

-

-
do em média um total de cinco safras. A planta portadora da cana-de-açúcar - soqueira é 

-

11. Investimentos em Controladas a) Composição dos saldos 
31.12.2017 31.12.16

Vale do Xingu Centro da Mata Total Total
39.018 79.901 118.919 236.114

-

de adiantamentos para futuro aumento de capital, de acordo com a necessidade de supri-

31.12.16
1.840

Adiantamentos recebidos -
Aumento de capital (1.840)

-

para futuro aumento de capital na controlada Vale do Xingu. (ii) Em 23 de março de 2015, 

-

futuro aumento de capital, nos mesmos termos do contrato antes mencionado. Durante o 

2017 2016
- 15.000

Adiantamentos recebidos 3.000 9.000
Aumento de capital (3.000) (24.000)

- -

Vale do 
Xingu

Centro da 
Mata CMBNE Total

100 100
Capital social 42.029 40.683

42.028.998 40.682.696
39.017 79.901

574 (4.107)
33.488 73.250 111.856 218.594
4.955 (2.844) 6.953 9.064

- 1.602 - 1.602
Incorporação pela controladora - 9.000 - 9.000

- - (2.146) (2.146)
38.443 81.008 116.663 236.114

574 (4.107) - (3.533)
- 3.000 - 3.000

Incorporação pela controladora (ii) - (116.663) (116.663)
39.017 79.901 - 118.918

12. Imobilizado

Composição dos saldos Controladora

Custo 
total

Deprecia-
ção acu-
mulada 31.12.17

Custo 
total

Deprecia-
ção Acu-

mulada 31.12.16
Terras e terrenos 15.216 - 15.216 6.614 - 6.614

115.031 (36.846) 78.185 88.672 (28.400) 60.272
154.070 (98.712) 55.358 118.570 (73.984) 44.586
49.573 (26.688) 22.885 41.774 (21.480) 20.294

Contentores e recipientes 12.340 (7.739) 4.601 8.793 (6.677) 2.116
Equipamentos de
  informática 3.799 (3.483) 316 4.796 (4.448) 348

10.539 (5.967) 4.572 9.382 (4.686) 4.696
4.484 (3.666) 818 4.225 (3.302) 923
2.451 (2.110) 341 2.024 (1.742) 282

Total em operação 367.503 (185.211) 182.292 284.850 (144.719) 140.131
Obras em andamento 2.127 - 2.127 6.219 - 6.219
Total 369.630 (185.211) 184.419 291.069 (144.719) 146.350

Consolidado

Custo 
total

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Pro-
visão 
para 

perdas 31.12.17
Custo 

total

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Pro-
visão 
para 

perdas 31.12.16
Terras e
 terrenos 15.216 - - 15.216 17.777 - - 17.777

 e benfei-
  torias 128.198 (37.998) (213) 89.987 126.190 (36.819) (243) 89.128

 e equipa-
  mentos 155.070 (99.038) (7) 56.025 151.868 (97.476) (9) 54.383

 implementos
(10.793) (29) 14.295 22.290 (8.089) (39) 14.162

 e tonéis         49.746 (26.768) (12) 22.966 48.028 (25.517) (17) 22.494
7.024 (4.885) - 2.139 6.909 (4.376) - 2.533

Contentores
 e recipientes 12.340 (7.739) - 4.601 13.201 (11.060) (3) 2.138
Equipamentos
 de informática 3.903 (3.536) - 367 5.280 (4.819) - 461
Terras de

111.559 - - 111.559 105.312 - - 105.312

(2)

(1) 

-

(3) 

-

As alterações esclarecem, ainda, que situações além daquelas descritas na IAS 40 podem 

(1)

receita diferida). (1) 

dessas alterações. 
4. Critérios de Consolidação -

-

Vale do Xingu Centro da Mata CMBNE (*)
2017 2016 2017 2016 2016

17.095 15.672 28.515 14.474 92.381
25.284 25.703 120.379 110.277 44.732
42.379 41.375 148.894 124.751 137.113
2.453 1.830 13.453 6.794 9.955

909 1.102 55.540 36.949 10.495
39.017 38.443 79.901 81.008 116.663
42.379 41.375 148.894 124.751 137.113
16.690 20.179 14.283 6.318 71.151

(13.850) (16.620) (13.450) (7.242) (51.212)

(2.273) 3.751 (918) 87 -
Despesas operacionais (516) (286) (4.162) (3.009) (18.447)

801 453 (1.976) (439) 8.358
Imposto de renda e contribuição social (278) (2.522) 2.116 1.441 (2.897)

574 4.955 (4.107) (2.844) 6.953

 elimi-
 

 
-

 
 -

Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

2.505 4.096 2.970 5.208

 Operações compromissadas (a) - 803 - 2.257
9.960 - 10.471 -

24.255 28.471 49.350 54.224
Total 36.720 33.370 62.791 61.689

-

Interbancário - CDI. 
6. Aplicações Financeiras Controladora Consolidado

31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16
Operações compromissadas (a) - 12.056 - 34.527

94 - 94 -
67.203 3.682 67.203 31.064

Total 67.297 15.738 67.297 65.591

-

-

7. Contas a Receber de Clientes Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

No mercado interno 73.264 67.447 74.162 84.190
1.554 1.079 1.554 1.079

(7.341) (3.683) (7.341) (4.140)
Total 67.477 64.843 68.375 81.129

-

-

-

Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

67.060 63.125 67.958 76.512
Vencidas até 90 dias 356 1.865 356 4.758
Vencidas de 91 a 180 dias 97 210 97 229

7.305 3.326 7.305 3.770
7.758 5.401 7.758 8.757

Total das contas a receber de clientes 74.818 68.526 75.716 85.269

é 
Controladora Consolidado

31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16
Em 1º de janeiro 3.683 3.296 4.140 3.663

457 - - -
3.282 446 3.282 536

(81) (59) (81) (59)
7.341 3.683 7.341 4.140

8. Estoques Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

Produtos acabados 8.549 5.315 9.345 6.566
Produtos em elaboração 5.376 2.939 5.376 4.106

67.378 54.681 67.455 57.150
7.963 8.057 7.963 9.469
8.973 7.170 14.743 13.247

Adiantamentos para fornecimento
 de cana-de-açúcar (b) 6.512 6.842 6.512 6.842

(2.003) (1.793) (2.120) (2.278)
Total 102.748 83.211 109.274 95.102
Circulante 101.747 81.106 108.273 92.997
Não circulante 1.001 2.105 1.001 2.105
Total 102.748 83.211 109.274 95.102

(a) Os estoques de matérias-primas, relacionadas basicamente a aguardente de cana-de
-

-

demonstrado na nota 1 (a). (b) Refere-se a adiantamentos concedidos para fornecedores 

da 
-

Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

Em 1º de janeiro 1.793 1.797 2.278 2.952
433 - - -
(6) (4) 59 (670)

(217) - (217) (4)
2.003 1.793 2.120 2.278

9. Impostos e Contribuições a Recuperar Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

1.782 1.145 1.782 1.173
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição
 para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 177 255 1.049 1.392

7.706 7.287 7.706 7.287
Imposto de renda e contribuição social 55 34 440 220
Outros - - 868 789
Total 9.720 8.721 11.845 10.861
Circulante 902 565 1.312 1.085
Não circulante 8.818 8.156 10.533 9.776
Total 9.720 8.721 11.845 10.861

(a) -

10. Ativos Biológicos 

(b)  
controlada Vale do Xingu para abastecimento de matéria-prima na produção de aguardente 

Consolidado
31.12.17 31.12.16

Quantidade Valor Quantidade Valor
 Com 25 meses ou mais (cabeças) 570 645 741 1.033
 Com até 24 meses (cabeças) 640 578 1.180 1.147
 Gado reprodutor (cabeças) 929 2.129 1.090 2.527
 Equinos - estoques (cabeças) 86 20 104 24

614 453 1.320 801
(453) (801)
8.487 3.968 6.820
1.588 1.870 5.239

13.447 16.790
10.480 13.604
2.967 3.186

13.447 16.790

Controladora Consolidado
Pecu-

ária
Pecu-

ária
Cana-de
-açúcar Soja Total

Saldo em 01 de janeiro de 2016 961 5.130 1.941 2.375 9.446
32 693 3.751 (949) 3.495

Nascimentos 104 588 - - 588
(7) (116) - - (116)

129 1.165 3.751 (949) 3.967
- - 3.763 9.210 12.973

Compra - 21 - - 21
Abate (16) (66) - - (66)
Vendas (322) (1.519) (4.216) (3.816) (9.551)

(752) - - - -
- 4.731 5.239 6.820 16.790
- 233 (2.273) 549 (1.491)

Nascimentos - 391 - - 391
- (60) - - (60)

Doação - (1) - - (1)
- 5 - - 5
- (605) - (1.430) (2.035)
- (37) (2.273) (881) (3.191)
- - 2.279 11.886 14.165

Compra - - - - -
-Abate - (35) - - (35)
Vendas - (1.287) (3.657) (9.338) (14.282)

- 3.372 1.588 8.487 13.447
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Consolidado

Custo total
Depreciação 

acumulada
Provisão 

para perdas 31.12.17 Custo total
Depreciação 

acumulada
Provisão para 

perdas 31.12.16
Instalações pecuárias 2.255 (1.791) (58) 406 2.478 (1.942) (69) 467

8.506 (4.604) - 3.902 10.618 (6.893) - 3.725
2.704 (2.354) (9) 341 3.678 (2.793) (10) 875

Total em operação 521.638 (199.506) (328) 321.804 513.629 (199.784) (390) 313.455
Obras em andamento 2.138 - - 2.138 6.223 - - 6.223
Total 523.776 (199.506) (328) 323.942 519.852 (199.784) (390) 319.678

Controladora

Terras e 
terrenos

e Benfeito-
rias

Máquinas, 
Equipamentos 

e instalações

Reser-
vatórios 
e tonéis

Conten-
tores e 

recipientes

Equipa-
mentos de 

informática

Máquinas e 
implementos 

agrícolas
Veícu-

los

Móveis, 
utensílios 

e outros

Total 
em ope-

ração

Obras em 
anda-

mento Total
Em 1º de janeiro de 2016 7.183 62.062 46.284 21.967 1.484 210 5.762 1.527 403 146.882 2.852 149.734
Aquisição - 361 4.630 69 978 383 - - - 6.421 4.232 10.653

(569) 47 (3) - (29) - (22) - - (576) - (576)
- 130 732 - - 3 - - - 865 (865) -
- - - - 14 - - - - 14 - 14
- - (50) (18) - - (18) - (71) (157) - (157)

Depreciação - (2.328) (7.007) (1.724) (331) (248) (1.026) (604) (50) (13.318) - (13.318)
6.614 60.272 44.586 20.294 2.116 348 4.696 923 282 140.131 6.219 146.350

11.163 20.429 9.265 2.107 22 68 - 62 593 43.709 4 43.713
Aquisição - 73 5.535 27 3.485 125 1.156 302 3 10.706 9.088 19.794

- - (88) (43) 1 (1) - (138) (5) (274) - (274)
(2.561) 374 7.681 1.771 - 5 - 90 (358) 7.002 (13.184) (6.182)

- - - - 3 - - - - 3 - 3
Depreciação - (2.963) (11.621) (1.271) (1.026) (229) (1.280) (421) (174) (18.985) - (18.985)

15.216 78.185 55.358 22.885 4.601 316 4.572 818 341 182.292 2.127 184.419
Consolidado

Terras e 
Terre-

nos

-
ções e 
benfei-
torias

Máquinas, 
Equipa-

mentos e 
instalações

Máquinas 
e Imple-
mentos 

Agrícolas

Reser-
vatórios 
e tonéis

Veí-
culos

Conten-
tores e 

recipien-
tes

Equipa-
mentos 

de infor-
mática

Terras 
de 

Explo-
ração

Móveis e 
Utensí-

lios

Lavoura de 
cana-de
-açúcar

Total em 
opera-

ção

Total em 
Anda-
mento Total

Em 1º de janeiro de 2016 18.346 87.086 57.364 14.310 24.277 2.771 1.600 259 96.002 1.608 5.492 309.115 2.940 312.055
Aquisição- - 4.907 5.018 2.595 84 749 997 497 9.523 6 292 24.667 4.355 29.022

(569) 47 (3) - - - (38) - - (3) - (566) - (566)
- 130 939 (538) - - - 3 (213) - - 321 (1.072) (751)
- (3.073) (8.937) (2.215) (1.871) (987) (457) (297) - (281) (2.059) (20.177) - (20.177)

- 31 2 10 4 - 36 - - 12 - 95 - 95
Saldos em 31 de

17.777 89.128 54.383 14.162 22.494 2.533 2.138 461 105.312 1.342 3.725 313.455 6.223 319.678
Aquisição (a) - 3.598 5.748 2.826 26 492 3.485 152 6.454 9 1.495 24.285 9.099 33.384

- - (128) - (43) (138) 1 (1) - (5) - (314) - (314)
(2.561) 374 7.681 - 1.771 90 - 5 - (358) - 7.002 (13.184) (6.182)

Depreciação - (3.144) (11.661) (2.704) (1.286) (838) (1.026) (250) - (252) (1.318) (22.479) - (22.479)
- - - - - - - - (207) - - (207) - (207)

 para perdas (b) - 31 2 11 4 - 3 - - 11 - 62 - 62
Saldos em 31 de

15.216 89.987 56.025 14.295 22.966 2.139 4.601 367 111.559 747 3.902 321.804 2.138 323.942

à aquisição de tra-
-

 são 

Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

Custo de produção 17.737 12.181 21.173 18.798
Despesas operacionais 1.248 1.137 1.306 1.379
Total 18.985 13.318 22.479 20.177

-
-
-
-

nº 

 

cio de necessidade de redu-

 1, no montante de 

13. Intangível A composição dos saldos é como segue
Consolidado

Custo 
total

Amortização 
acumulada 31.12.17

Custo 
total

Amortização 
acumulada 31.12.16

Softwares 5.915 (5.592) 323 5.855 (5.384) 471
366 (352) 14 366 (345) 21

Total controladora 6.281 (5.944) 337 6.221 (5.729) 492
Softwares 205 (91) 114 204 (57) 147
Total consolidado 6.486 (6.035) 451 6.425 (5.786) 639

é como segue
Controladora Consolidado

Softwares
Marcas, paten-

tes e outros Total Softwares Total
Saldo em 1º de janeiro de 2016 617 28 645 38 683
Aquisição 104 - 104 127 231

(250) (7) (257) (18) (275)
471 21 492 147 639

Aquisição 60 - 60 - 60
(208) (7) (215) (33) (248)

323 14 337 114 451

cio de necessidade de 
 

14. Emprestimos, Financiamentos e Arrendamento Mercantil

Controladora Consolidado
Modalidade Indexador Taxa anual Vencimento 31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

1.824 514 1.878 965
- Setembro/2024 3.940 6.330 9.786 11.546

Abril/2021 - 206 136 435
Arrendamento CDI 455 382 455 406
Capital de giro CDI 16/09/2019 - - 1.508 2.339

- - 36.118 9.398
Agosto/2018 - - 3.089 2.762

Total 6.219 7.432 52.970 27.851
1.595 3.378 13.262 8.972
4.624 4.054 39.708 18.879

Total 6.219 7.432 52.970 27.851

-

-

-

Consolidado
31.12.17 31.12.16

5.043 5.648
Depreciação acumulada (4.488) (4.924)

555 724

Controladora Consolidado
Ano 2017 2017
2019 1.283 9.954
2020 835 6.249
2021 a 2027 2.506 23.505
Total 4.624 39.708

á
77.000, as quais 

Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

Fornecedores de matérias-primas (a) 15.908 18.369 16.357 18.914
Fornecedores de propaganda e publicidade 320 661 320 661
Outros fornecedores nacionais 4.234 3.381 5.480 4.668
Fornecedores em moeda estrangeira 17 132 17 132
Total 20.479 22.543 22.174 24.375
(a) 

16. Obrigações Sociais Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

Salários e encargos 2.545 2.423 2.807 2.977
Férias e encargos 6.075 5.260 6.830 6.820
Participação sobre os lucros 4.084 3.335 4.787 4.482
Outras 22 19 191 232
Total 12.726 11.037 14.615 14.511
17. Obrigações Fiscais Controladora Consolidado

31.12.16 31.12.17 31.12.16
9.344 9.173 9.344 11.680
3.419 548 3.419 888
1.555 316 1.555 476

8.546 8.064 9.581
PIS e COFINS 2.184 1.814 2.256 2.341
Outras 1.126 1.029 1.282 1.355
Total 25.687 21.426 25.920 26.321
18. Impostos Parcelados

Índice de 
atualização

Controladora e consolidado
Imposto 31.12.17 31.12.16
IPI - selos de controle - Programa 
 de Recuperação Fiscal - REFIS 28.078 30.441
Total 28.078 30.441

4.212 3.970
23.866 26.471

Total 28.078 30.441
-

 Em 
º 

o ano 2024. Durante 2010 e até maio de 2011 foram efetuados pagamentos de parcelas 

-

Atualmente, aguarda-se o processamento dos referidos recursos. Por ter aderido ao pro-

encargos, como obrigação essencial para a manutenção das condições de pagamento 

Controladora e consolidado
REFIS

Em 1 de janeiro de 2016 31.792
2.479

Pagamentos efetuados (3.830)
30.441

1.749
Pagamentos efetuados (4.112)

28.078
-

Controladora e consolidado
Ano 2017
2019 4.212
2020 4.212
2021 4.212

11.230
Total 23.866
19. Partes Relacionadas 

31.12.16

4.293
 Outros materiais adquiridos 465
Total 4.758

(709)
(174)

Total (883)
876

(179)

-

-
-

31.12.17 31.12.16
Receita - outros materiais adquiridos 368 356
Compra de matéria-prima - cana-de-açúcar 7.411 9.377

1.305 1.371
Total 8.716 10.748
Receitas com arrendamento 47 53

Controldadora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

- 9.508 11.246
Compra de matéria-prima - cana-de-açúcar 30.978 22.815 30.978 22.815
Total 30.978 22.815 40.486 34.061

-
-

car e Álcool do Estado de São Paulo - CONSECANA. A controlada Vale do Xingu presta 

é 

Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

2 - 2 -
Total 2 - 2 -
d) 

Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

1.272 -
 Vale do Xingu 53 -

9 7 -
9 1.332 -

10.451 15.898 10.451 15.898
15.838 11 15.838 11
26.289 15.909 26.289 15.909

Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

5.812 34.825 5.812 34.825
5.812 34.825 5.812 34.825

(i) -
à remuneração calculada com base 

-

-

-
-

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Em agosto de 2015, foi proferida decisão pelo 

-

-

-

-

-
-

-

das Sociedades por Ações, 

Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

Honorários 7.232 6.914 7.692 8.015
Encargos sociais 1.745 1.629 1.836 1.851
 8.977 8.543 9.528 9.866

233 285 233 285
Total 9.210 8.828 9.761 10.151

20. Provisão para Riscos Fiscais, Cíveis e Trabalhistas -
-

Controladora
31.12.17 31.12.16

Tipos de ação
Prová

vel
Possí

vel
Remo

ta
Prová

vel
Possí

vel
Remo

ta

 Judicial 18.748 27.882 22.206 18.539 1.354 8.531
2.927 48.819 33.644 2.434 44.782 38.105
1.987 16.802 1.659 2.543 12.050 198

37.880 13.912 888 626 19.763 29
 61.542 107.415 58.397 24.142 77.949 46.863

(17.451) (2.326) (20.346) (19.421) (1.459) (15.814)
44.091 4.721   
22.838
21.253

Total 44.091
Consolidado

31.12.17 31.12.16

Tipos de ação
Prová

vel
Possí

vel
Remo

ta
Prová

vel
Possí

vel
Remo

ta

 Judicial 18.840 27.882 22.206 20.267 1.354 11.532
2.927 48.819 33.644 2.821 94.877 42.731
2.177 17.827 1.675 5.013 17.063 1.024

37.880 13.912 888 626 21.171 29
 61.824 108.440 58.413 28.727 134.465 55.316

(17.561) (2.348) (20.387) (22.097) (2.273) (16.007)
44.263 6.630
22.838
21.425

Total 44.263
Na esfera 

judicial -

Decreto nº 

-

-

c) Instituto Nacional do Seguro Social - INSS - diferença de adicional - Fator Acidentário de 

-
-

e COFINS. Nos autos do processo que discute a questão para os fatos geradores a partir 

-
ão a partir de agosto de 2017, a qual 

-
leading case -

essa tese possa ser rediscutida pelo Supremo Tribunal Federal - STF nos autos da Ação De-

casos como sendo de perda remota. 

nas opiniões

-

-

-

51 e sua substituição por litros lisos. A decisão determinou a aplicação de multa pelo seu 

-

-

Controladora Consolidado
31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16

Em 1º janeiro 24.142 23.652 28.727 25.942
4.498 - - -

34.333 490 34.523 2.785
1.348 1.353

(2.779) (2.779)
61.542 24.142 61.824 28.727

(17.451) (19.421) (17.561) (22.097)
44.091 4.721 44.263 6.630

Ações 
 

º 2.445 
e nº 2.449, ambos de 1988. Em outubro de 2016 ocorreu o transitado em julgado dessa 

-

-

Ações judiciais com outras garantias a) A con-

-

-
cursais

-
do improcedente com relação à

-

-

-

-

-

à -
-
-

-

-

-

considerados pela Administração como perda remota. 
21. Provisão para Restauração Ambiental As terras adquiridas pela controlada Vale do 

para cumprir com a legislação ambiental na propriedade rural da controlada Vale do Xingu 
depende de uma série de fatores que são determinados com base em cálculos estimados e 

Consolidado
31.12.17 31.12.16

777 977
(207) (213)

12 13
582 777

22. Incentivos Fiscais 
-

-

-

a 2016. Com emissão da mencionada Declaração de Regularidade, o processo de transfe-

º 0182/04, emitido pela ADENE e prorrogação por mais 
à

 

23. Patrimônio Líquido -
-

-

-
-

 16/2013. Em setembro de 2016, 

acionistas em conformidade com o disposto no Acordo de Acionistas e no Estatuto Social 

-

 A 

 
-

Retenção de lucros Os orçamentos de capital 

-
à 

pelos acionistas em Assembleia Geral.

(i)  

-

 16/2013 mencionado no item a) anterior, perma-
 

-

-

do procedimento arbitral nº 16/2013 mencionado no item a) anterior, permanecendo seu 
 -

-

de abril de 2017, permancerá na conta de lucros à disposição da assembleia.Este saldo 

 

á destinado em conformidade com o que for deliberado na Assembleia Geral que 

à 

-

-

-

à distribuição complementar em relação aos 
-

-

2017 2016
21.203 45.354

(192) -
2.241 2.603

23.252 47.957
5.812 11.989

24. Receita Líquida de Vendas e Serviços 
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
650.204 586.645 675.226 707.993

9.717 9.201 9.717 9.201
(236.050) (212.798) (238.225) (251.999)

(1.018) (944) (1.855) (1.291)
422.853 382.104 444.863 463.904

O aumento da receita liquida apresentado na Controladora, refere-se, basicamente, aos 

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Consumo de matérias-primas e materiais (140.269) (135.661) (145.567) (155.114)
(101.271) (78.970) (108.496) (103.598)

(19.942) (16.747) (22.009) (20.994)
(19.200) (13.575) (22.727) (20.453)
(74.796) (61.511) (74.796) (72.798)

63 (423) 63 (430)
(11.706) (10.914) (11.710) (11.668)

Energia, tarifas e locações (12.215) (9.210) (15.676) (14.989)
Outras receitas (a) 29.929 931 29.929 2
Outras despesas (b) (57.956) (18.440) (59.389) (25.446)
Total (407.363) (344.520) (430.378) (425.488)

(251.014) (224.833) (269.305) (284.008)
(99.631) (80.146) (99.631) (91.466)
(47.494) (40.465) (51.755) (47.300)

 Outras receitas (despesas) 
(9.224) 924 (9.687) (2.714)

Total (404.363) (344.520) (430.378) (425.488)
(a) Conforme nota nº 

26. Resultado Financeiro
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

(442) (648) (3.413) (1.889)
 Tributos parcelados (1.749) (2.479) (1.749) (2.479)
 Demais despesas (1.065) (1.093) (1.083) (1.168)

(3.256) (4.220) (6.245) (5.536)
10.346 6.030 12.059 15.627

 Juros sobre partes relacionadas 1.676 2.564 1.676 2.743
2.524 2.945 2.524 2.945

 Outras receitas 563 1.432 755 1.752
(852) (534) (943) (942)

14.257 12.437 16.071 22.125
11.001 8.217 9.826 16.589

27. Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social 
 O imposto de renda e a 

-

-

Consolidado
Vale do Xingu

31.12.17 31.12.16
872 1.714
181 (485)
218 149

1.271 1.378

Controladora Centro da Mata CMBNE
Conso-
lidado

31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16 31.12.17 31.12.16 31.12.17

  buição social                        - - 3.772 2.146 - - 3.772

 e diferenças   
  temporárias 21.265 10.235 424 492 - 1.796 21.689
Total do imposto de 
 renda e da contri

21.265 10.235 4.196 2.638 - 1.796 25.461

(24.258) (17.320) (24.597) (24.608) - (8.082) (48.855)
Valor justo dos

- - (193) (737) - - (193)

  11.638/07 (8.910) (6.453) - - - (1.849) (8.910)
Outras diferenças
 tem porárias (7.493) (9.199) (17) (20) - (173) (7.510)
Total do imposto de 
 renda e da contribui-

(40.661) (32.972) (24.807) (25.365) - (10.104) (65.468)

(19.396) (22.737) (20.611) (22.727) - (8.308) (40.007)

Ativo não 
circulante

Passivo não 
circulante

Vale do 
Xingu

Contro
ladora

Centro 
da Mata CMBNE

Total 
consolidado

1.378 (22.737) (22.727) (8.309) (52.395)
- (8.309) - 8.309 -

(107) 11.650 2.116 - 13.659
1.271 (19.396) (20.611) - (38.736)

-

-

Consolidado
Ano 2017
2018 17.566
2019 3.486
2020 2.357
2021 1.426
2022 1.882
2023 15
Total 26.732

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

 renda e da contribuição social 22.958 54.994 21.120 58.972

34 34 34 34
Imposto de renda e contribuição social 

(7.806) (18.698) (7.181) (20.050)

(1.201) 3.082 - -
646 437 646 1.569

6.522 5.705 6.522 5.705
 Outras diferenças permanentes 84 (166) 96 (842)
Despesa do imposto de renda e da contribuição social (1.755) (9.640) 83 (13.618)
Correntes (13.405) (9.860) (13.576) (12.894)
Diferidos 11.650 220 13.659 (724)
Despesa do imposto de renda e da contribuição social (1.755) (9.640) 83 (13.618)

º 22 e outras 

28. Lucro Básico e Diluído por Ação -

2017 2016
21.203 45.354

1.580.48 1.580.48
13,42 28,70

é 
equivalente ao lucro básico por ação, conforme demonstrado anteriormente. 
29. Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016
1.856 280 9.741 11.938

- 1.602 - -
- 1.165 - -
- 22.545 - 22.545

5.812 11.989 5.812 11.989
Total 7.668 37.581 15.553 46.472
30. Benefícios a Empregados -

-

-
-

31. Instrumentos Financeiros e Gestão de Risco 
-
-

-
 nº 5 e nº 

 7. c) Financiamentos e arrenda-
 14. d) Contas a receber 

 19. e) 

-

-

-

-
-

-

Controladora

Instrumentos

Valor 
contábil 

31/12/2017
Encargos 

Taxa
Ganho 
(perda)

Ganho 
(perda)

101.417 CDI 1.078 2.156
10.451 CDI 115 230
(1.824) (31) (62)

(455) CDI (8) (16)
Total 1.154 2.308

Consolidado

Instrumentos

Valor 
contábil 

31/12/2017
Encargos 

Taxa
Ganho 
(perda)

Ganho 
(perda)

127.023 CDI 1.350 2.700
Empréstimos a receber - mútuo 10.451 CDI 115 230

(1.508) CDI (26) (52)
(1.960) (34) (68)

(54) Cesta (1) (2)
(455) CDI (8) (16)

Total 1.396 2.792

-
do contas a receber de clientes em aberto. No caso de clientes, a área de Análise de Crédito 

limites de crédito é monitorada regularmente e o saldo de contas a receber de clientes não 

-

32. Cobertura de Seguros 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir sinistros considerando a 

-

Ramos 2017 2016
281.800 273.200
100.000 82.500

33. Arrendamentos Mercantis Operacionais 

-

34. Compromissos 
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modelo em que se acorda preliminarmente a quantidade de quilos de ATR por tonelada de 

Toneladas
Ano Partes relacionadas Terceiros Total
2018 421.772 140.591 562.363
2019 320.894 106.695 427.859
2020 227.732 75.911 303.643
2021 125.287 41.762 167.049
2022 42.408 14.136 56.544

b) 

-

tendo como in

20. c) Contratos de parceria agr cola A contro-

Ano Toneladas
2018 21.515
2019 17.761
2020 12.685
2021 2.274
2022 1.994

d) 

-

 22 - Informações 

-

-

Demonstrações do resultado por segmentos 2017 2016
Segmento 1 Segmento 2 Consolidado Segmento 1 Segmento 2 Consolidado

 430.580  14.283  444.863  457.588  6.318  463.904 
(255.855) (13.450) (269.305) (276.766)  (7.242) (284.008)

 (2.273)  (918)  (3.191)  3.880  87  3.967 
 172.452  (85)  172.367  184.702  (837)  183.863 

Receitas (Despesas) Operacionais
 (4.107)  -  (2.844)

 (99.631)  (99.631)  (91.466)  (91.466)
 (47.887)  (3.868)  (51.755)  (44.409)  (2.893)  (47.300)
 (9.393)  (294)  (9.687)  (2.598)  (116)  (2.714)

(161.018)  (4.162) (161.073) (141.317)  (3.009) (141.480)
 11.434  (4.247)  11.294  43.385  (3.846)  42.383 

Resultado Financeiro  11.802  (1.976)  9.826  17.028  (439)  16.589 
 23.236  (6.223)  21.120  60.413  (4.285)  58.972 

Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes  (13.576)  (13.576)  (12.894)  (12.894)
Diferidos  11.543  2.116  13.659  (2.165)  1.441  (724)

 (2.033)  2.116  83  (15.059)  1.441  (13.618)
 21.203  (4.107)  21.203  45.354  (2.844)  45.354 

2017 2016
Segmento 1 Segmento 2 Consolidado Segmento 1 Segmento 2 Consolidado

 21.203  (4.107)  21.203  45.354  (2.844)  45.354 

 2.033  (2.116)  (83)  15.059  (1.441)  13.618 
 2.273  918  3.191  (3.880)  (87)  (3.967)

 Participação em sociedades controladas  4.107  -  2.844  -  - 
 21.106  1.621  22.727  19.201  1.252  20.453 

 667  (59)  608  (36)  (60)  (96)
 3.282  3.282  536  -  536 
 4.966  300  5.266  5.179  298  5.477 

 14  45  59  (684)  14  (670)
 (78)  (78)  (144)  -  (144)

 3.658  10.659  14.317  4.554  5.042  9.596 
 (63)  (63)  459  -  459 

 (3.827)  (27)  (3.854)  (5.771)  -  (5.771)
 2.929  3.104  6.033  3.444  1.114  4.558 

 34.523  34.523  1.575  -  1.575 
 12  12  13  -  13 

 (2.310)  (2.310)  -  (47)  (47)
 1.372  1.372  -  -  - 

 (30.825)  (30.825)  -  -  - 
 65.042  10.338  75.380  87.703  3.241  90.944 

 Contas a receber de clientes  9.625  (153)  9.472  (34.723) (1)  (34.724)
 Estoques  (12.468)  (1.761)  (14.229)  (3.163)  (218)  (3.381)
 Impostos a recuperar  (509)  62  (447)  3.808  (617)  3.191 

 3.318  3.318  1.202  -  1.202 
 Partes relacionadas  (2)  2  -  6  (6)  - 
 Outras contas a receber  (91)  (154)  (245)  1.569  (108)  1.461 
 Fornecedores  (2.398)  197  (2.201)  4.341  412  4.753 
 Obrigações sociais  (5.034)  (128)  (5.162)  (5.222)  (53)  (5.275)

 (5.405)  (36)  (5.441)  9.404  7  9.411 
 3.152  16  3.168  (429)  1  (428)

Juros pagos sobre empréstimos  (427)  (1.881)  (2.308)  (665)  (1.190)  (1.855)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (9.103)  -  (9.103)  (11.844)  (11.844)

 45.700  6.502  52.202  51.987  1.468  53.455 

 (1.706)  (1.706)  15.540  15.540 
 (3.000)  (9.000)  -  - 

 -  -  -  - 
 (19.580)  (4.063)  (23.643)  (11.054)  (6.031)  (17.085)

 (60)  (60)  (104)  (127)  (231)
337  40  377  155  -  155 

Gastos com plantio de cana-de-açúcar e soja  (2.279)  (11.885)  (14.164)  (3.763)  (9.210)  (12.973)
 (26.288)  (15.908)  (39.196)  (8.226)  (15.368)  (14.594)

 17.316  17.316  13.034  13.034 
 -  3.000  -  9.000 
 -  23.037  23.037  358  2.700  3.058 

 (3.776)  (5.131)  (8.907)  (5.176)  (2.305)  (7.481)
Pagamentos de impostos e contribuições parcelados  (4.112)  (4.112)  (3.831)  (3.831)

 (39.238)  (39.238)  (13.478)  (13.478)
 (29.810)  20.906  (11.904)  (9.093)  9.395  (8.698)
 (10.398)  11.500  1.102  34.668  (4.505)  30.163 

 59.599  2.090  61.689  24.931  6.595  31.526 
 49.201  13.590  62.791  59.599  2.090  61.689 

patrimoniais por segmentos
2017

Circulante Segmento 1 Segmento 2 Consolidado
 49.201  13.590  62.791 
 67.297  67.297 

Contas a receber de clientes  68.221  154  68.375 
Estoques  103.055  5.218  108.273 
Impostos e contribuições a recuperar  952  360  1.312 

 1.588  8.892  10.480 
Partes relacionadas     
Outras contas a receber  7.777  301  8.078 

 298.091  28.515  326.606 
Não Circulante

 Impostos e contribuições a recuperar  9.686  847  10.533 
 22.734  11  22.745 

 Partes relacionadas  26.289  26.289 
 Estoques  1.001  1.001 

   2.967  2.967 
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos         1.271  1.271 
 Outras contas a receber  2.578  2.578 

 79.901  - 
 207.502  116.440  323.942 

 337  114  451 
 351.299  120.379  391.777 
 649.390  148.894  718.383 

2016
Circulante Segmento 1 Segmento 2 Consolidado

 59.599  2.090  61.689 
 65.591    65.591 

Contas a receber de clientes  81.128  1  81.129 
Estoques  89.496  3.501  92.997 
Impostos e contribuições a recuperar  727  358  1.085 

 5.239  8.365  13.604 
Partes relacionadas  7     
Outras contas a receber  3.648  159  3.807 

 305.435  14.474  319.902 
Não Circulante

 Impostos e contribuições
  a recuperar  8.893  883  9.776 

 25.799    25.799 
 Partes relacionadas  15.909    15.909 
 Estoques  2.105    2.105 

   3.186  3.186 
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos        1.378    1.378 
 Outras contas a receber  1.129    1.129 

 81.008  - 
 213.617  106.061  319.678 

 492  147  639 
 350.330  110.277  379.599 
 655.765  124.751  699.501 

2017 2016
Circulante Segmento 1 Segmento 2 Consolidado Segmento 1 Segmento 2 Consolidado

 1.763  11.499  13.262  3.779  5.193  8.972 
Fornecedores  21.295  879  22.174  23.694  681  24.375 
Obrigações sociais  13.612  1.003  14.615  13.681  830  14.511 

 25.885  35  25.920  26.249  72  26.321 
Impostos parcelados  4.212  4.212  3.970  3.970 
Partes relacionadas  5.803  9  5.812  34.825  7  34.825 

 22.838  22.838 
Outras contas a pagar  6.244  28  6.272  6.198  11  6.209 

101.652  13.453 115.105  112.396  6.794 119.183 
Não Circulante

 4.779  34.929  39.708  4.657  14.222  18.879 
Impostos parcelados  23.866  23.866  26.471    26.471 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  19.396  20.611  40.007  31.045  22.727  53.772 

 21.425  21.425  6.630    6.630 
Obrigações sub-júdice    4.097  4.097 

 582  582  777  777 
 70.048  55.540 125.588  73.677  36.949 110.626 

  
Capital social  61.417  40.683  61.417  61.417  37.683  61.417 
Ações em tesouraria (1) (1) (1) (1)

 3.090  3.090  2.898  2.898 
 94.838  47.746  94.838  97.079  47.768  97.079 
 61.417  61.417  61.417    61.417 

   (8.528)  (4.443)
256.929 256.929  246.882 246.882 
477.690  79.901 477.690  469.692  81.008 469.692 

 649.390  148.894  718.383  655.765  124.751  699.501 

As colunas denominadas Segmento 1 referem-se à combinação dos saldos das empre-
 Companhia Müller de Bebidas 

Nordeste

-

36. Aprovação das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas As de-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

A Administração

Contadora

Dirlene Aparecida Voltarelli Arnoni -  CRC/SP 136.977/O-SP

Opinião 

-
-
-
-

-

Base para opinião Nossa auditoria 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
-

com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

auditor 
-
-

-

-

Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse 
respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 

-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstra-

-

-
-

-

Responsabilidades do auditor 
Nossos ob-

-

-

-

-

-
-
-

ria apropriados às 

-
-

-

-

-
-

-

-

-
ministração a respeito, entre outros aspectos, sobre o alcance planejado, a época da audi-

-

Campinas, 22 de março de 2018.

Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema Financeiro
de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/77 do BNH , e Lei
nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os imóveis adiante
descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e acessórios, para
pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com financiamento. A
venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato
do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da
arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob pena e perda do
sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar,
no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o
arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, que poderá ser
emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta de crédito
como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de avaliação para
fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências determinadas pelo
credor de forma a satisfazer as condições de financiamento, podendo suportar com
eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios para viabilizar a
arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente fiduciário, comissão do
Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do processo de execução,
impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos para a venda é o maior
valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do imóvel, sujeitos, porém,
à atualização até o dia da realização da praça. Em observação ao artigo 497 do NCC,
é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no
1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores ficam desde já cientificados
do dia, hora e local de realização do presente leilão. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam,
desde já, intimados do presente Leilão, os devedores hipotecários, caso não tenham
sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail:
sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 26/03/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0251.4092664-0 - SED: 10299/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MARIO NILSON DIAS, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/77, CONTABILISTA,
CPF: 010.452.728-50, RG: 11.238.151-SP e seu cônjuge SANDRA REGINA CHAPINA
DIAS, BRASILEIRA, ARTISTA PLÁSTICA, CPF: 035.021.908-79, RG: 10.202.049-SP.
Imóvel sito à: RUA PARNAIBA PAOLIELLO, Nº 405, PARTE DO LOTE 4 DA QUADRA
37, DO JARDIM ORIENTAL, NO 42º SUBDISTRITO JABAQUARA - SÃO PAULO/SP.
Descrição: Uma casa e seu respectivo terreno que é constituído de parte do lote 4 da
quadra 37, do Jardim Oriental, distante 49,00ms da esquina com a rua 34, lado
esquerdo de quem desta rua vem em direção ao terreno, medindo 10,00ms de frente
por 12,00ms da frente aos fundos, de um lado, onde confronta com o lote 3; 13,00ms
do outro lado, confrontando com os lotes 5 e 5-A, tendo nos fundos a mesma largura
da frente, onde confronta com o remanescente do mesmo lote 4, encerrando a área de
125,00ms2, lotes confrontantes esses todos da mesma quadra e de propriedade do
Espólio de Abradigo- Espólio de Abraão Miguel do Carmo. Lance Mínimo Previsto: R$
240.000,00.

São Paulo, 03/03/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

03 - 12 - 26/03/2018

Passivo Circulante  2016 2017
Fornecedores Nacionais  256.171,62 381.972,79
Fornecedores Estrangeiros  20.082.562,08 22.630.572,36
Empréstimos e Financiamentos
Adiantamentos de Cliente  67.684,53 82.118,32
Contas a Pagar  383.816,20 2.095.377,96
Obrigações com Pessoal  346.689,86 374.802,03
Obrigações Sociais a Recolher  96.857,95 134.985,79
Obrigações Tributárias a Recolher  91.378,08 246.936,37
Estoque a Industrializar  13.344,79 68.394,23
Estoque de Terceiro  15.000,00 15.000,00
Total do Passivo Circulante  21.353.505,11 26.030.159,85
Passivo Não Circulante
Total do Passivo Não Circulante  - -
Patrimonio Liquido
Capital Social Nacional  131.111,00 131.111,00
Capital Social Estrangeiro  12.980.000,00 12.980.000,00
Lucros / Prejuízos Acumuladas  (11.116.140,20) (10.997.971,20)
Total do Patrimônio Líquido  1.994.970,80 2.113.139,80
Total do Passivo  23.348.475,91 28.143.299,65

Ativo Circulante  2016 2017
Caixa / Bancos Conta Movimento / 
 Aplicações Financeiras  424.878,27 347.162,71
Aplicações Financeiras Curto Prazo  256.097,62 488.187,94
Duplicatas a Receber  4.692.523,78 7.230.636,69
Estoques  5.428.192,82 4.114.521,92
Adiantamentos Funcionarios
Adiantamentos a Fornecedores  293.621,23 140.183,68
Impostos a Recuperar  924.076,18 1.020.917,49
Despesas Exercicios Seguintes  103.741,56 113.782,37
Total do Ativo Circulante  12.123.131,46 13.455.392,80
Ativo Não Circulante  - -
Imobilizado  14.842.618,65 19.013.490,99
Depreciação  (3.617.274,20) (4.325.584,14)
Total do Ativo Não Circulante  11.225.344,45 14.687.906,85
Total do Ativo  23.348.475,91 28.143.299,65

Balanço Patrimonial em 31.12.2016 e 31.12.2017 Demostração de Resultado  2016 2017
Receita Operacional  60.339.479,36 74.492.722,71

(-) Impostos Incidentes sobre Vendas  (11.531.211,24) (14.878.813,49)

(-) Impostos Credito Presumido

Receita Operacional Líquida  48.808.268,12 59.613.909,22
Custos dos Produtos Vendidos  (45.136.678,59) (54.845.951,38)

Lucro Operacional Bruto  3.671.589,53 4.767.957,84
Despesas Gerais:
(-) - Despesas Administrativas  (3.850.378,40) (3.664.324,20)

(-) - Despesas Comerciais  (53.314,92) (105.450,42)

(-) - Despesas de Produção  (100.908,72) (182.558,82)

(-) - Despesas Com Filial SP  (401.980,07) (434.248,08)

(-) - Despesas Com Filial PR  (41.598,59) (45.694,90)

(-) - Despesas Financeiras  (2.206.031,11) (2.388.033,88)

(+) - Receitas Financeiras  5.834.947,22 1.899.512,78

(-) - Resultado não Operacional  19.455,00 -

Resultado antes do IR e CS   2.871.779,94 (152.839,68)
Imposto de Renda:
(-) - Provisão para Imposto de Renda PJ  (678.913,12) -

(-) - Provisão para Contribuição Social 

 sobre Lucro  (251.608,74) -

Lucro / (Prejuízo) do Exercício  1.941.258,08 (152.839,68)

INPET BRASIL EMBALAGENS PLÁSTICAS S. A
CNPJ  06.539.526/0001-20

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
www.inpet.com.br

 Wagner Muraro - Diretor Executivo - CPF nº 472.131.918-53 Juliana Mascarenhas Cabriada - CRC 1SP 258452/O-2 - CPF nº 216.924.948-64

Notas Explicativas: Contexto operacional - A sociedade foi constituída 
em 03.06.2004 e tem por objeto predominante a comercialização e distri-
buição de embalagens plásticas, importadas ou produzidas localmente, a 
industrialização de resinas plásticas para confecção de embalagens plásti-
cas com destinação múltipla, assim como o desenvolvimento de projetos e 
produtos correlatos. Apresentação das demonstrações financeiras - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 

em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conso-
nância com a Lei das SA e suas alterações posteriores, em especial aque-
las decorrentes da Lei 11.638/07.”

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 11/04/2018 A partir das: 12:30
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matícula 428  estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RC 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agência, após
análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agência da CAIXA ECONOMICA FEDERAL com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas

inclusive condomínio correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O arrematante terá um prazo de 30 (trinta) dias para o registro da Carta de
Arrematação ou do contrato/escritura de financiamento no cartório de registro de
imóveis.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1B8D4 - CONTRATO 8159700541322- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 1597-
CLINICAS

MARIA REGINA VIEIRA DE CAMARGO, BRASILEIRO(A), MODELISTA,  CPF
16472513899, CI 20.050.913 SSP/SP, SEPARADO(A) JUDICIALMENTE,  e cônjuge,
se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 82, LOCALIZADO 8º ANDAR, EDIFICIO
SAN FRANCISCO, BLOCO D, RESIDENCIAL MORADA PARADISO, SITUADO NA
AVENIDA ITABERABA, Nº 4883, AVENIDA DEPUTADO CANTIDIO SAMPAIO E
PASSAGEM UM, 40º SUBDISTRITO BRASILANDIA, SAO PAULO, SP. COM A AREA
UTIL DE 44,258M2, AREA COMUM DE 43,768M2, AREA TOTAL DE 88,026M2, E A
FRAÇÃO IDEAL DE 0,6493% COM DIREITO A UMA VAGA INDETERMINADA
LOCALIZADA NO SUBSOLO OU TERREO DO CONDOMINIO. COM TODAS AS
SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SAO PAULO,  21/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

21- 26/03 - 11/04/2018

1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VII – ITAQUERA
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1025386-09.2014.8.26.0007. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Ju Hyeon
Lee, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) RAFAEL DE BARROS INAMASSI, Brasileiro, Solteiro, Estudante,
RG 409270350, CPF 228.399.078-52, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum - Cobrança
- por parte de ZKG9 SOLUÇOES EMPRESARIAIS S/C LTDA, alegando em síntese que as partes firmaram
um contrato de prestação de serviços educacionais, no ano de 2010, porém o réu deixou de pagar três
mensalidades referente aos meses de outubro, novembro e dezembro, gerando o montante de R$ 2.920,86.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de setembro de 2017. 23 e 24/03

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado Sami Raicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credora fiduciária WINDSOR INCORPORADORA
LTDA., inscrita no CNPJ nº. 09.094.292/0001-43, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299,
Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de
Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 12/11/2015, no
qual figuram como fiduciantes RITA DE CASSIA REGGIANI PORTO, brasileira, casada, empresária,
portadora da Cédula de Identidade com RG nº 26.220.439-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 289.178.228-
35  e WELLINGTON BORGES PORTO, brasileiro, casado, representante comercial, portador da Cédula de
Identidade com RG nº 19.221.44-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 258.031.758-97, ambos residentes e
domiciliados na Rua Gabriel Quadros, nº 50, Barro Branco, São Paulo/SP, CEP: 02344-010, levará à PÚBLICO
LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 04/04/2018 às
10h30min, no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena 800 ,  Sala 1504  Jardim Paulista – São Paulo/SP
em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 1.122.307,37 (hum milhão e cento e vinte
e dois mil e trezentos e sete reais e trinta e sete centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com
propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL: Apartamento nº 131,
localizado no 3º pavimento ou 3º andar da Torre 4 denominada Rose (Bloco B) do “CONDOMÍNIO CHATEAU
MONET RESIDENCE GARDEN”, situado na Rua Mateus Garcia, nº 919, no 22º Subdistrito, Tucuruvi, com
a área real privativa de 131,860m²; a área real comum de 136,651m² (já incluída a área referente a 02 (duas)
vagas indeterminadas na garagem coletiva do empreendimento situada no 3º subsolo/nível 87,10 ou garagem
2 e/ou 2º subsolo/nível 90,35 ou garagem 1); a área real total de 268,511m2; equivalente a uma fração ideal
de 0,006514 no terreno e nas partes de propriedade e uso comum do condomínio. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL
OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº
9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 05/04/2018 às 10h30min,
no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 808.724,77
(oitocentos e oito mil e setecentos e vinte e quatro reais e setenta e sete centavos) e, neste será aceito o maior
lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela
data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais
eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade
em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de
Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total
Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318  e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com. 23, 26 e 30/03

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL PRAÇA ALMIRANTE
PENA BOTTO, Nº 5, APARTAMENTO 42, 5º  PAVIMENTO OU 3º ANDAR, BLOCO 15,
CONJUNTO RESIDENCIAL VILLA RICA, SITIO DO MATO DO COXO, BAIRRO
JABACAQUERA OU RIO BONITO, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO,
SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 1 VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO    CEP 04816100
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
ROSANA TADEU FAZANARO, CPF 01135886822,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

26 - 27 - 28/03/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003184-18.2013.8.26.0704 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima
Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROBSON PAULO CAVALCANTI SLAMA, Brasileiro, Casado,
RG 220069001, CPF 130.291.238-04, e CLÁUDIA REGINA SILVA SLAMA, RG 2.588.722-0, CPF 888.565.779-
68, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Condomínio Edifício Belas Artes,
objetivando seja julgada procedente a ação, em todos os termos, para condenar os réus no pagamento do
principal devidamente corrigido no valor de R$ 12.880,77 (maio/2013), bem como, as despesas, custas
processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os réus
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março
de 2018. 23 e 24/03

Jornal  O  D I A  S P
odiasp@terra.com.br

www.jornalodiasp.com.br
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LEILÃO ONLINE E PRESENCIAL

Tel. 11-3550-4066 - www.FrazaoLeiloes.com.br

BRASÍLIA/DF - 20 LOTES DE TERRENOS EM CONDOMÍNIO. 
VÁRZEA GRANDE/MT - IMÓVEL COMERCIAL E TERRENO.

ACESSE O SITE DO LEILOEIRO E LEIA COM ATENÇÃO O EDITAL DE LEILÃO. VEJA AINDA FOTOS E MATRÍCULAS DOS IMÓVEIS.

18 DE ABRIL DE 2018, QUARTA-FEIRA, ÀS 11H00. RUA DA MOOCA, 3508 – MOOCA – SÃO PAULO/SP

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro /Prejuízo líquido do exercício 2.398 1.981
Mais / menos:
Depreciações 33 33
Resultado da equivalência patrimonial (2.770) (2.278)
Lucro líquido ajustado (339) (264)
(Aumento) redução de ativos:
Impostos a recuperar (39) (7)
Outros créditos (306) 164
Aumento (redução) de passivos:
Fornecedores 9 76
Obrigações tributárias - 1
Outras contas a pagar (609) (1.278)
 (1.284) (1.308)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição / venda de ações em tesouraria - 503
Aquisição e baixa de investimentos - 78
Aquisição de ativo imobilizado - -
Recebimento de dividendos de controlada 1.191 1.557
Ágio/ deságio na venda de ações em tesouraria - -
 1.191 2.138
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Distribuição de dividendos - (877)
Mútuos pagos e outorgados, 
 incluindo passivo caixa centralizado - -
 - (877)
Acréscimo (decréscimo) líquido - -
 no caixa e equivalentes de caixa (93) (47)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 843 890
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 750 843
Acréscimo (decréscimo) líquido (93) (47)

ECOGEO S/A - CNPJ/MF 06.167.994/0001-11

1 - Contexto operacional: O objeto principal da Ecogeo S/A é a 
participação no capital de empresas que atuam na área de engenharia 

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações de resultados - Exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - 
Exercícios 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias,  apresentamos as demonstrações contábeis relativas ao exercício social 
fi ndo em 31/12/2017, que refl etem fi elmente a posição fi nanceira e as operações da Empresa.   São Paulo, 19 de março  de 2018   A Administração

Ativo 2017 2016
  (Reapresentado)
Circulante 1.232 980
Caixa e equivalentes de caixa 750 843
Impostos a recuperar 90 51
Outros créditos 392 86
Não circulante 16.021 14.783
Investimentos em controladas 15.385 14.114
Imobilizado 636 669
Total do ativo 17.253 15.763

Passivo 2017 2016
  (Reapresentado)
Circulante 1.484 1.822
Fornecedores 89 80
Outras contas a pagar 191 800
Dividendos propostos 1.203 941
Obrigações tributárias 1 1
Patrimônio líquido 15.769 13.941
Capital social 9.729 9.729
Reserva de capital 3.172 3.172
Reservas de lucros 2.868 1.040
Total do passivo 17.253 15.763

 2017 2016
Receitas operacionais 2.770 2.278
Resultado da equivalência patrimonial 2.770 2.278
Receitas fi nanceiras - -
Outras receitas operacionais - -
Despesas operacionais 372 297
Despesas administrativas 261 208
Despesas fi nanceiras 111 89
Lucro operacional 2.398 1.981
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro - -
Lucro/ Prejuízo líquido do exercício 2.398 1.981

 Capital Reserva Reservas Ações em
 social de capital de lucros tesouraria Total
Saldos em 31/12/2015 5.008 3.094 7.303 (3.085) 12.320
Lucro  do exercício - - 1.981 - 1.981
Aumento de capital 4.721 - (4.721) -
Ágio na venda de ações - 78 - - 78
Dividendos  propostos - - (941) - (941)
Compras / vendas/ 
 Cancelamento de 
  ações em tesouraria - - (2.582) 3.085 503
Saldos em 31/12/2016 9.729 3.172 1.040 - 13.941
Lucro  do exercício - - 2.398 - 2.398
Ágio na venda de ações - - - - -
Dividendos  propostos - - (570) - (570)
Compras / vendas de 
 ações em tesouraria - - - - -
Saldos em 31/12/2017 9.729 3.172 2.868  15.769

ambiental, auditorias ambientais, análises químicas e na área de 
energias renováveis. 2 - Principais práticas contábeis: a) 
Apresentação das demonstrações contábeis: Elas foram 
elaboradas em conformidade com a Lei das Sociedades Anônimas e as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. b) Investimentos: Investimentos 
em sociedades controladas são avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial. 3 - Capital social: O capital social é representado por 
4.600.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

Notas explicativas às demonstrações 
contábeis em 31/12/2017 e 2016

Rubens Jeremias Spina - Diretor Presidente
José de Faria Granja - Contador CRC: 1SP-037.779/0-5

Citação - Prazo 20 dias - Processo 0109190-08.2008.8.26.0004 (004.08.109190-3). O Dr.
Rodrigo de Castro Carvalho, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IV - Lapa.
Faz Saber a Elis Regina Liberi, CPF 087.048.968-23, que Cia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 608,76 (06/2008), corrigidos e acrescido de encargos
legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de
água e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua Maracanã, nº 69 (RGI 109523229).
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, sendo
nomeado curador especial, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado.          B 24 e 27/03

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema Financeiro
de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/77 do BNH , e Lei
nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os imóveis adiante
descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e acessórios, para
pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com financiamento. A
venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato
do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da
arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob pena e perda do
sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar,
no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o
arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, que poderá ser
emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta de crédito
como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de avaliação para
fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências determinadas pelo
credor de forma a satisfazer as condições de financiamento, podendo suportar com
eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios para viabilizar a
arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente fiduciário, comissão do
Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do processo de execução,
impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos para a venda é o maior
valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do imóvel, sujeitos, porém,
à atualização até o dia da realização da praça. Em observação ao artigo 497 do NCC,
é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no
1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores ficam desde já cientificados
do dia, hora e local de realização do presente leilão. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam,
desde já, intimados do presente Leilão, os devedores hipotecários, caso não tenham
sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail:
sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 04/04/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0274.4170654-9 - SED: 5635 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): EUSTAQUIO ANTONIO MOREIRA DA SILVA, BRASILEIRO, CASADO
PELO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6515/77,
CONFORME ESCRITURA DE PACTO ANTENUPCIAL REGISTRADA SOB Nº 5.614,
NO 2º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, JORNALISTA, CPF:
231.434.363-87, RG: 11.819.735-6-SSP/SP e seu cônjuge ROSELY SPINARDI DA
SILVA, BRASILEIRA, GERENTE ADMINISTRATIVA, CPF: 413.736.939-91, RG:
36.145.652.-9-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA COTOXÓ, Nº 1.249, 19º SUBDISTRITO
PERDIZES - SÃO PAULO/SP. Descrição: Um prédio e seu respectivo terreno medindo
4,50m de frente, por 25,00m da frente aos fundos, de forma retangular e confinando
de ambos os lados e nos fundos com propriedade que é ou foi de Horacio Mantia
Castelhano e sua mulher. Lance Mínimo Previsto: R$ 677.000,00.

São Paulo, 14/03/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

14 - 24/03 - 04/04/2018

Henrique Hammel Materiais Elétricos Ltda.
CNPJ nº05. 268.012/0001-15 – NIRE 35217627357

Edital de Convocação - Reunião de Sócios
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Sócios da Henrique Hammel
Materiais Elétricos Ltda para se reunirem em Reuniãode Sócios, a ser
realizada no dia 05 de abril de 2018, às 14:00hs, no Escritório, localizado
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Monteiro de
Melo nº 414, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i)
aprovação das demonstrações contábeis dos exercícios findos em
2016 e 2017, bem como o distribuição de lucros desproporcional dos
anos/exercícios 2016 e 2017.  Os documentos relacionados às matérias
a serem deliberadas na Reunião de Sócios, da Henrique Hammel
Materiais Elétricos Ltda encontram-se à disposição dos sócios no
endereço supra. São Paulo, 23 de março de 2018. José Zanchi Sobrinho
- Presidente; Claudio Jose Gardel Zanchi– Secretário.   23, 24 e 27/03

EDITAL- Aloísio Lahyre Magalhães, JUCESP 461, faz saber a
realização de Leilão de Arte às 16 horas dos dias 29/03/2018
à Rua Conselheiro Ramalho 701 - Loja 5 - Bela Vista - São
Paulo/SP.            23, 24 e 27/03

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1017238-78.2015.8.26.0005 O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V
- São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr. Paulo de Tarsso da Silva Pinto, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a JOSÉ DA COSTA NETO, CPF 037.151.008-26 que, nos
termos do artigo 726, §1º do Código de Processo Civil, tramita neste Juízo a ação de
Notificação, ajuizada por Amarildo José Pereira, alegando, em síntese, que as partes
firmaram, em 04.04.2015, contrato de compra e venda com a cláusula de reserva de
domínio, tendo como objeto o veículo Volvo, EDC 360, placa GVK8609, em que o requerido
foi o comprador, tendo efetuado um pagamento no valor de R$ 22.000,00 e o saldo dividido
em 24 parcelas de R$ 3.300,00. O requerido deixou de pagar as prestações de março a
setembro de 2015; requereu o autor sua notificação para ser constituído em mora. Fica,
portanto, o requerido NOTIFICADO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento de R$ 23.000,00, diretamente ao
requerente, sob pena de, decorrido o prazo, lhe ser movida ação de reintegração de
posse. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei (arts. 257 e
258 do CPC). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de
fevereiro de 2018.          B 23 e 24/03

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1051676-71.2017.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de
Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro. Faz Saber
a Miguel Marcos de Lima Silva, CPF 318.256.238-05, que Banco Santander (Brasil) S/
A, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento
R$ 149.473,70 (set/2017), bem como a custas, honorários e demais cominações, referente
ao saldo devedor da linha de Crédito Pessoal Eletrônico Santander nº
00330438320000267120 - Crédito Pessoal com Proteção (cadastrado internamente sob
nº 0438000267120320155). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257
§- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
02 de março de 2018.          B 23 e 24/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1004290-42.2017.8.26.0003. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional III – Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Luciano Silva, CPF 127.632.368-98,
RG 19.675.666-2, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum, por parte de Condomínio
Edifício Ville de France, objetivando a cobrança de
R$ 3.095,00 (março/2017), a ser atualizada, referente
ao inadimple- mento das despesas condominiais do
apto. 144, do condomínio autor. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomea -do curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 06 de fevereiro de 2018.

24 e 27.03

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, JOSÉ GALDINO DA SILVA, auxiliar de
escritório, RG nº 220984682-SSP/SP, CPF nº 249.925.038-02, e sua mulher FRANCIMAR
SANTOS GALDINO DA SILVA, costureira, RG nº248333446-SSP/SP, CPF nº
180.270.488-42, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência
da Lei nº 6.515/77, domiciliados em São Bernardo do Campo/SP, residentes na Rua Zurich
nº 320, apartamento nº 42, Bloco B, Suíço, ficam intimados a purgarem a mora mediante
o pagamento referente a 48 (quarenta e oito) prestações em atraso, vencidas de 27/02/
2014 a 27/02/2018, no valor de R$65.894,02 (sessenta e cinco mil, oitocentos e noventa e
quatro reais e dois centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor
de R$71.017,98 (setenta e um mil e dezessete reais e noventa e oito centavos), que
atualizado até 21/04/2018, perfaz o valor de R$91.360,62 (noventa e um mil, trezentos e
sessenta reais e sessenta e dois centavos), cuja planilha com os valores diários para
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Farid Miguel
Haddad nº 235, apartamento nº 36, localizado no 3º andar da Torre 09, integrante do
Condomínio Residencial Vida Áurea, Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrada na abertura da matrícula nº 195.545. O pagamento haverá de ser
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50,
7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo
de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já
advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a
público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo,
05 de março de 2018. O Oficial.  26, 27 e 28/03/18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA O
Presidente da ANGIS – Associação Nacional dos Organismos de Inspeção, Sr.
Francisco Carlos Lopes, no exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo Estatuto
Social, especialmente o Art. 18, FAZ SABER a todos os seus associados que fará realizar
no dia 03 de abril de 2018, às 09:00 horas em primeira chamada e às 09:30 horas em
segunda e ultima chamada, no endereço situado à Av. São Luis, nº 234 – Republica – São
Paulo – SP – Salão de Eventos do Hotel Boulevard Inn, a Assembleia Geral Extraordinária,
designada para este fim. A Assembleia Geral Extraordinária, terá como objetivo a seguinte
pauta: Deliberação de atos normativos fora da competencia e em desacordo com o
Estatuto Social; Obs.: Devido a quantidade de lugares reservados, necessário confirmar
presença. Cordialmente. FRANCISCO CARLOS LOPES – PRESIDENTE.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Conforme determina  o Art. 17°,  inciso V do Estatuto do
SINDAPFER, convocamos os associados á participarem da
Assembleia Geral Extraordinária, que se realizara no dia 11
de Abril de 2018 em sua sede social, localizada na AV Casper
Libero 522 2° andar, com inicio as 14:00 horas, para seguinte
ordem do dia: Eleger Presidente e vice- Presidente.
São Paulo, 26 de Março de 2018. Leonor Guatrochi de Luna
1° Secretaria
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Auxiliar S/A
CNPJ/MF nº 52.406.857/0001-00 - NIRE 35.300.129.806

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data: 06 de julho de 2016, às 09:30h. Local: Rua Boa Vista, 186, 9º andar - Ala “A” - Centro, em São Paulo/SP. Presença: Acionistas representando 
mais de dois terços do Capital Social, conforme se verifica do Livro de Presença de Acionistas. Convocação: Editais publicados no “Diário Oficial 
do Estado de São Paulo” e no Jornal “O Dia SP”, edições dos dias 28, 29 e 30 de junho de 2016, respectivamente. Mesa Dirigente: Rodolfo Marco 
Bonfiglioli - Presidente; Cleyde Rosa Campanini - Secretária. Ordem do Dia: a) Alteração do Estatuto Social vigente; b) Eleição da Diretoria; c) 
outros assuntos. Deliberações: a) pela mesa dirigente foi apresentada a proposta para alteração cláusulas do Estatuto Social vigente, a fim de 
viabilizar o desenvolvimento dos negócios e representação da sociedade nos atos que a ela competem. Submetida à apreciação dos presentes, 
após comentários e sugestões, foi aprovada a proposta, por unanimidade dos presentes, determinando-se a alteração dos artigos 8º, 11º, 12º, 
14º e 15º, do Estatuto Social vigente, que passam a ter a seguinte redação: Artigo 8º - A Administração da sociedade será exercida por uma 
Diretoria composta por 04 membros, sem designação específica, eleitos pela Assembleia Geral com mandato de 03 (três) anos, permitida a 
reeleição. Parágrafo Primeiro - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Parágrafo 
Segundo - Os Diretores permanecerão em seus cargos e exercendo plenamente suas funções até a posse de seus substitutos, eleitos pela 
Assembleia Geral. Artigo 11º - A Diretoria deliberará com a presença da maioria de seus membros, em reunião convocada e instalada por qualquer 
dos Diretores, ou seu substituto, e decidirá por maioria de votos. Artigo 12º - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, 
mediante convocação por escrito de qualquer dos Diretores, entregue com antecedência mínima de 24 horas. Artigo 14º - Compete a quaisquer 
Diretores, sempre no conjunto de 2 (dois): a) convocar, instalar e presidir as Assembleias Gerais e Reuniões da Diretoria; 
b) desempenhar atribuições de direção e administração que lhes forem cometidas pelo Estatuto Social e pela Lei; c) aprovar a contratação ou 
designação de funcionários para o cargo de chefia. Artigo 15º - Compete a quaisquer Diretores, agindo e assinando sempre em conjunto de 02 
(dois), ou qualquer Diretor, em conjunto com 01 (hum) procurador ou 02 (dois) procuradores em conjunto, legalmente constituídos nos termos 
do item “i” deste artigo: a) representar a sociedade em qualquer de suas manifestações como pessoa jurídica, nos seus direitos e obrigações, em 
todos os seus negócios, inclusive em juízo; b) praticar todos os atos de administração ou gestão dos negócios que constituem o objeto social e 
os necessários ao regular funcionamento da sociedade; c) representar a sociedade perante as repartições públicas, autárquicas e sociedades 
de economia mista, assinando o que for preciso; d) passar recibo, dar quitação, sacar, endossar para cobrança, caução e desconto, letras de 
câmbio, notas promissórias, duplicatas e outros títulos de crédito, protestar, conceder prorrogações de prazo e abatimento e desconto; e) 
movimentar contas em instituições financeiras, depositando ou retirando dinheiro ou outros valores, emitir, endossar e assinar cheques e ordens 
de pagamento; f) assinar contratos e todo e qualquer outro documento, papel ou títulos para fins de importação ou exportação; g) constituir 
advogados que represente a sociedade em juízo, em toda e qualquer ação, com poderes da cláusula “ad judicia”; h) contrair obrigações, vender, 
adquirir, alienar, onerar e gravar bens móveis, imóveis ou créditos de qualquer natureza, prestar garantias reais de toda modalidade, prestar 
fiança, aval, cessão fiduciária de créditos de qualquer natureza e outras modalidades de garantia pessoal, inclusive em favor de terceiros, pessoas 
jurídicas ou físicas, transigir, desistir e renunciar aos atos mencionados neste item; i) nomear procuradores “ad negocia” para o exercício de 
qualquer dos atos mencionados neste artigo, cujos mandatos terão prazo de validade determinado. Artigo 19º - A Assembleia Geral será instalada 
e presidida por qualquer Diretor que, verificando o preenchimento das condições legais para os trabalhos, indicará o Secretário. b) foram eleitos 
ou reeleitos para compor a Diretoria da sociedade, com mandato de 03 (três) anos ou até a realização de nova Assembleia: Rodolfo Marco 
Bonfiglioli, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº  817.476-3, inscrito no CPF/MF sob nº 007.554.278-15; 
Alberto Bonfiglioli Neto, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.611.084-4 e do CPF/MF nº 881.550.488-53; 
Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto, brasileiro, solteiro, empresário, portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.146.079-0 -SSP/SP e do 
CPF nº 217.820.078-81 e Nilson Marques Júnior, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 16.480.175-3-SSP/SP e CPF nº 089.206.088-30, todos para o cargo de Diretores sem designação específica, residentes nesta Capital, 
com escritório na Rua Alexandre Dumas, nº 1901, 7º andar - Bloco B, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 04717-004. Os Diretores eleitos 
declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, conforme documentos 
em anexo. c) Foi deliberado que o Diretor Nilson Marques Junior foi designado para, isoladamente, representar a sociedade perante o Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) com poderes para representar e/ou substabelecer procurações para tal fim. Face às alterações 
aprovadas, o Estatuto Social da sociedade fica consolidado na forma abaixo. “Auxiliar S/A - Estatuto Social - CNPJ-MF nº 52.406.857/0001-00; 
NIRE - 35.300.129.806. Título I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - Sob a denominação de Auxiliar S/A fica constituída uma 
sociedade anônima na forma da lei e reger-se-á pelo presente Estatuto e pela legislação em vigor, no que lhe for aplicável. Artigo 2º - Sua sede 
e foro são, para todos os efeitos, a Comarca da Capital de São Paulo, podendo criar e instalar filiais e escritórios em qualquer parte do território 
nacional, a critério de sua Diretoria. Artigo 3º - A sociedade tem por objeto: a) participação em outras sociedades dotadas ou não de personalidade 
jurídica; b) planejamento, organização e empreendimentos em geral; c) liquidar a dívida assumida junto ao Banco Central do Brasil, por força do 
Contrato de Assunção de Dívida, Novação, Constituição de Garantia e Outras Avenças, firmado com o Banco Central do Brasil em 29.05.87. 
Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Título II - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O Capital Social é de R$ 1.361.700,00, 
dividido em 553.262.360.415 ações, sendo 441.685.016.654 ordinárias nominativas, subdivididas em 16.489.391.484 da classe “A”, 4.042 da 
classe “B”, 6.047.575.968 da classe “C”, 1.304.840.160 da classe “D” e 417.843.205.000 da classe “E” e 111.577.343.761 preferenciais 
nominativas, subdivididas em 15.770.122.738 da classe “A”, 86.214.575 da classe “B”, 48.207.437.488 da classe “C” e 47.513.568.960 da classe 
“D”, todas sem valor nominal. Artigo 6º - As ações serão indivisíveis em relação à sociedade, dando cada ação ordinária nominativa direito a 01 
voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º - O pagamento dos dividendos e a emissão de novas ações provenientes de aumento de capital social 
aprovados em Assembleia Geral, serão efetuados em até 60 dias após a publicação da Ata que os autorizar. Titulo III - Administração - Artigo 
8º - A Administração da sociedade será exercida por uma Diretoria composta por 04 membros, sem designação específica, eleitos pela 
Assembleia Geral com mandato de 03 (três) anos,  permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo 
lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Parágrafo Segundo - Os Diretores permanecerão em seus cargos e exercendo plenamente 
suas funções até a posse de seus substitutos, eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 9º - Havendo vaga ou impedimentos de qualquer Diretor 
caberá à Assembleia Geral designar seu substituto, cujo mandato coincidirá com os dos demais Diretores. Artigo 10º - Compete à Diretoria: I) 
cumprir e fazer cumprir todas as Leis e atos relativos à atividade da sociedade e, em especial, atender as condições previstas no instrumento 
referido na letra “c” do Artigo 3º deste Estatuto; II) fixar a orientação geral dos negócios da sociedade; III) convocar a Assembleia Geral quando 
julgar conveniente, ou nos casos em que a Lei expressamente determinar; IV) elaborar o relatório da administração; V) escolher ou destituir 
auditores independentes; VI) deliberar sobre a criação e extensão dos negócios sociais; VII) deliberar sobre a criação, extinção e transferência 
de filiais e escritórios no território nacional; VIII)  prover os cargos e regular a administração das filiais e escritórios; IX) fixar o critério de distribuição 
de participação e percentagem à Diretoria; X) deliberar sobre a apresentação, à Assembleia Geral, de proposta sobre aumentos de capital e 
alteração deste Estatuto; XI) aplicar estatutariamente os lucros verificados e propor à Assembleia Geral a fixação de dividendos; XII) assinar os 
balanços; XIII) decidir sobre atos cuja competência não esteja definida neste Estatuto e não seja exclusiva da Assembleia Geral. Artigo 11º - A 
Diretoria deliberará com a presença da maioria de seus membros, em reunião convocada e instalada por qualquer dos Diretores, ou seu substituto, 
e decidirá por maioria de votos. Artigo 12º - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação por escrito 
de qualquer dos Diretores, entregue com antecedência mínima de 24 horas. Parágrafo Único - É facultado à Diretoria requisitar às reuniões, 
qualquer funcionário da sociedade. Artigo 13º - Das reuniões serão lavradas, no livro próprio, as atas que conterão o resumo do que ficou decidido 
e as assinaturas dos presentes. Artigo 14º - Compete a quaisquer Diretores, sempre no conjunto de 2 (dois): a) convocar, instalar e presidir as 
Assembleias Gerais e Reuniões da Diretoria; b) desempenhar atribuições de direção e administração que lhes forem cometidas pelo Estatuto 
Social e pela Lei; c) aprovar a contratação ou designação de funcionários para o cargo de chefia. Artigo 15º - Compete a quaisquer Diretores, 
agindo e assinando sempre em conjunto de 02 (dois), ou a qualquer Diretor, em conjunto com 01 (hum) procurador ou 02 (dois) procuradores em 
conjunto, legalmente constituídos nos termos do item “i” deste artigo, exercer os seguintes poderes: a) representar a sociedade em qualquer de 
suas manifestações como pessoa jurídica, nos seus direitos e obrigações, em todos os seus negócios, inclusive em juízo; b) praticar todos os 
atos de administração ou gestão dos negócios que constituem o objeto social e os necessários ao regular funcionamento da sociedade; c) 
representar a sociedade perante as repartições públicas, autárquicas e sociedades de economia mista, assinando o que for preciso; d) passar 
recibo, dar quitação, sacar, endossar para cobrança, caução e desconto, letras de câmbio, notas promissórias, duplicatas e outros títulos de 
crédito, protestar, conceder prorrogações de prazo e abatimento e desconto; e) movimentar contas em instituições financeiras, depositando ou 
retirando dinheiro ou outros valores, emitir, endossar e assinar cheques e ordens de pagamento; f) assinar contratos e todo e qualquer outro 
documento, papel ou títulos para fins de importação ou exportação; g) constituir advogados que represente a sociedade em juízo, em toda e 
qualquer ação, com poderes da cláusula “ad judicia”; h) contrair obrigações, vender, adquirir, alienar, onerar e gravar bens móveis, imóveis ou 
créditos de qualquer natureza, prestar garantias reais de toda modalidade, prestar fiança, aval, cessão fiduciária de créditos de qualquer natureza 
e outras modalidades de garantia pessoal, inclusive em favor de terceiros, pessoas jurídicas ou físicas, transigir, desistir e renunciar aos atos 
mencionados neste item; i) nomear procuradores“ad negocia” para o exercício de qualquer dos atos mencionados neste artigo, cujos mandatos 
terão prazo de validade determinado. Título IV - Conselho Fiscal - Artigo 16º - A sociedade terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não 
permanente, composto de 03 a 05 membros e suplentes em igual número, a ser instalado pela Assembleia Geral nos casos e pela forma 
determinada em Lei. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal terá competência prevista em Lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros, 
que perceberão a remuneração fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observando-se o mínimo legal. Título V - Assembleia Geral - Artigo 
17º - Os proprietários de ações só poderão tomar parte nas discussões e deliberações de Assembleia Geral provando a sua identidade. Artigo 
18º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano no primeiro quadrimestre do exercício ou, extraordinariamente, sempre 
que o interesse da sociedade o exigir, em dia e hora designados pela Diretoria. Artigo 19º - A Assembleia Geral será instalada e presidida por 
qualquer Diretor que, verificando o preenchimento das condições legais para os trabalhos, indicará o Secretário. Artigo 20º - As deliberações da 
Assembleia Geral, ressalvadas as exceções legais, serão tomadas por maioria absoluta de votos dos presentes e versarão, exclusivamente, 
sobre os assuntos constantes da Ordem do Dia. Título VI - Distribuição de Lucros - Artigo 21º - Findo o exercício social, realizar-se-á o balanço 
de todo o ativo e o passivo da sociedade, fazendo-se a apuração do resultado verificado. Parágrafo Único - Dos lucros líquidos apurados em 
cada balanço serão deduzidos: a) 5% para a constituição do fundo de reserva legal, até atingir 20% do capital; b) uma vez cumpridas as condições 
previstas no instrumento mencionado na letra “c” do Artigo 3º deste Estatuto, a quantia necessária ao pagamento do dividendo obrigatório aos 
acionistas, no percentual mínimo de 10% do lucro líquido ajustado. Título VII - Disposições Finais - Artigo 22º - O exercício social coincidirá 
com o ano civil, encerrando-se no dia 31 de dezembro.Artigo 23º - Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pelas disposições legais 
vigentes, especialmente pela Lei nº 6.404/76”. Encerramento - As deliberações foram tomadas por maioria de votos, sendo a presente ata lavrada 
na forma permitida pelo § 1º do artigo 130, da Lei 6.404/76. São Paulo, 06 de julho de 2016. assinaturas) Rodolfo Marco Bonfiglioli - Presidente; 
Cleyde Rosa Campanini - Secretária. Acionistas - Auxiliar S/A Participações, representada por seus Diretores, Rodolfo Marco Bonfiglioli e Alberto 
Bonfiglioli Neto; Rodolfo Marco Bonfiglioli; Alberto Bonfiglioli Neto e Cleyde Rosa Campanini. A presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio. 
Cleyde Rosa Campanini - Secretária - OAB/SP 14.889. JUCESP nº 368.698/16-6 em 22/08/2016. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Companhia Müller de Bebidas
CNPJ/MF 03.485.775/0001-92 - NIRE 35300174054

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Henrique Souza e Silva Pereto e Marina Figuerola Nacarato, respectivamente Presidente e Secretário 

por unanimidade, aprovaram a outorga do seguinte Instrumento de Mandato “ad negotia et extra” – 

por meio eletrônico decorrentes de compromissos assumidos pela Mandante desde que aprovados 

da sociedade, assinando os respectivos instrumentos e demais documentos necessários respeitando 

Jucesp nº 100.450/18-0 em 

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação
Terceira Assembleia Geral de Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 330ª Série da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, Respectivamente)
Ficam convocados os senhores titulares dos CRI (“Investidores”), nos termos da Cláusula Doze do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 330ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Terceira Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Terceira As-
sembleia”), a se realizar no dia 11 de Abril de 2018, às 14:30h, no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 
17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para discutir e, conforme o caso, deliberar sobre (A) a avaliação do 
cronograma físico da construção do Empreendimento Imobiliário vinculado ao CRI, conforme descrito no Anexo I do Termo 
de Securitização, e conforme obrigação disposta na cláusula 6.15.1 alínea “d” do Termo de Securitização; (B) análise sobre 
a evolução de venda das unidades do Empreendimento Imobiliário já construídas e níveis de distrato; (C) análise fi nanceira 
da Odebrecht Realizações Imobiliárias e Participações S.A.; (D) autorização para alterar a denominação da Odebrecht Rea-
lizações Imobiliárias e Participações S.A nos Documentos da Operação; e (E) outros itens que se façam necessários ou se-
jam oportunos em função das deliberações a serem tomadas em relação aos itens (A), (B), (C) e (D) acima. Os Investidores 
deverão se apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos que comprovem sua condi-
ção de Investidor e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes 
específi cos para representação na Terceira Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momen-
to da referida Terceira Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os Investidores deverão encaminhar previamen-
te os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br, com, pelo 
menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da referida Terceira Assembleia.

São Paulo, 21 de março de 2018. Brazilian Securities Companhia de Securitização

Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada
C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a Assembleia Geral 
Ordinária a se realizar no dia 24 de abril de 2018, às 9h00min, em sua sede social, na Av. Senador Queirós, 274 
– 3º andar – conj. 31, em São Paulo - SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  a) Análise e aprovação 
do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2017; b) Deliberação sobre destinação do lucro líquido do exercício; c) Eleição dos membros da Diretoria; 
d) Outros assuntos de interesse e competência da Assembleia Geral Ordinária. Acham-se à Disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, na Av. Senador Queiróz nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os 
documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 20 de março de 2018.
                                                                      DIRETORIA                                    (22, 23 e 24/03/2018)

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. 2ª VARA CÍVEL. Edital de Citação. Prazo 30 dias. Processo n° 1020048-83.2016.8.26.0007. A
Dra. Sueli Juarez Alonso, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, Faz Saber a Josiane Machado de Souza
Silva (CNPJ. 15.464.163/0001-00), que Banco Santander (Brasil) S/A lhe ajuizou ação de Busca e Apreensão, convertida em ação
de Execução, objetivando a quantia de R$ 137.329,25 (novembro de 2017), representada pelo Contrato de Financiamento de
Veículo Garantido por Alienação Fiduciária n° 00330730860000004620. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 28/02/
2018.

                           JORNAL “ O DIA ’    23 e 24 / 03 / 2018

23 e 24/03

Tarifas de Trump
sobre alumínio e aço

entram em vigor;
Brasil fica de fora

As tarifas de 10% e 25%, impostas pelo presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, para as importações de alumínio e aço res-
pectivamente, entraram em vigor à meia-noite, segundo informou a
Casa Branca. A informação é da Agência EFE.

Trump deixou seus parceiros comerciais do Nafta – Canadá e
México– fora das medidas, assim como países da União Europeia
(UE), Austrália, Coreia do Sul, Brasil e Argentina.

Além das pressões exercidas pelos seus respectivos governos,
Trump citou diferentes motivos para isentar esses países, seus mai-
ores aliados no mundo, das novas cargas tarifárias.

Uma das razões que deu Trump para isentar a Argentina das
tarifas foi seu apoio à política de segurança de Washington na Amé-
rica Latina e, mais concretamente, à estratégia diante da “ameaça”
da Venezuela.

A China será a economia mais afetada pelas novas tarifas.
Além do aço e o alumínio, Trump anunciou ontem um plano para

registrar US$ 60 bilhões em tarifas para cerca de 1,3 mil produtos
provenientes da China e também planeja estabelecer restrições aos
investimentos promovidos por Pequim.

A China, por sua vez, ameaçou impor tarifas aos EUA de cerca de
US$ 3 bilhões, em resposta. (Agencia Brasil)


